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PORTARIA N° 6.905, DE 30 DE NOVEMBRO DE 2017.  

Nomeia Comissão Permanente 

de Abertura e Julgamento de 

Licitações. 

O Prefeito do Município de Capanema, Estado do Paraná, no uso 

de suas atribuições legais, 

RESOLVE: 

Art. 1° Nomear as pessoas abaixo relacionadas, sob a presidência 
da primeira, para Constituírem a Comissão Permanente de Abertura e 

Julgamento de Licitações realizadas pelo Departamento de Compras, 

da Prefeitura Municipal de Capanema, para o período de 01/01/2018 a 

31/12/2018. 

Roselia Kriger Becker Pagani 

Roseli Strozak Marcou 

Valdeci Alves dos Santos 

, 	; 
Art. 2° Apresente portaria entrará em vigor na data de 

0l-/-01 /2018, ficando nessa data revogada a Portaria n° 6.568/2017 

Gabinet''è\ da '‘Prefeito do Município de Capanema, Estado do 
. 	' 

Paraná, aos 30 d
\\\
ia.'s d6 mês de novembro de 2017. 

\", 	\ 

Americo-Belle 

Prefeito Municipal 

bufo. jlorna-3.1A., 

   

r 	• ; • 

"M ) • (n:& 
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PORTARIA N° 7.195, DE 18 DE SETEMBRO DE 2018. 

Altera composição da Comissão Permanente 
de Abertura e Julgamento de Licitações. 

O Prefeito do Município de Capanema, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, 

RESOLVE 

Art. 1° Designa o servidor público Maicon Douglas de Castro Coito para 

desempenhar a função de Membro da Comissão Permanente de Abertura e Julgamento de 
Licitações do Município de Capanema, em substituição a integrante Roseli Strozak Marcou, 
nomeada pela Portaria n° 6.905/2018. 

Art. 3° A presente Portaria entrará em vigor na da data de sua publicação. 

Prefeito do Município de Capanema, Estado do Paraná, aos 18 dias do 
mê\à\cle setembr 	18. 

Américo BelléBellé 
Prefeito Municipal 

Pub. Jornal. 	  
ic-_'s" Ice ic  
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Município de Capanema - PR 

Protocolo Número: 41 	 Capanema - PR, 05 de outubro de 2018 

Assunto: Dispensa de Licitação 

DE: Valdeci Alves dos Santos 

PARA: Américo Bellé 

Senhor Prefeito: 

Pelo presente solicitamos a Vossa Excelência a competente Autorização para 

AQUISIÇÃO DE ÓLEO DE SOJA PARA COMPOR AS CESTAS BÁSICAS PARA DISTRIBUIÇÃO 

ÀS FAMILIAS DE TRABALHADORES QUE SE ENCONTRAM EM SITUAÇÃO DE 

VULNERABILIDADE SOCIAL, FAMÍLIAS QUE POSSUEM CRIANÇAS EM ESTADO DE RISCO 

E DESNUTRIÇÃO, IDOSOS EM SITUAÇÃO DE DOENÇA, PESSOAS COM DEFICIÊNCIA E 

FAMÍLIAS QUE SE ENCONTRAM EM SITUAÇÃO DE RISCO SOCIAL E QUE 
MOMENTANEAMENTE ENFRENTARAM NECESSIDADES BÁSICAS DE ALIMENTAÇÃO, 

PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS. 
Essa Dispensa de licitação se faz necessária devido a esse produto ter dado 

deserto no processo de Pregão Presencial n° 124/2018. 

O valor máximo para o item foi definido através do menor preço obtido entre 

três orçamentos solicitados pela Administração a empresas distintas, que seguem em anexo 
ao Termo de Referência. 

O custo total máximo estimado para esta aquisição é de R$ 10.620,00(Dez 
mil, seiscentos e vinte reais) 

Respeitosamente, 

Valdeci Alv 

Responsável pela 
da Família e Desq  

os Santos 

cretária Municipal 

olvimento Social 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 
CAPANEMA - PR 
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JUSTIFICATIVA PARA A DISPENSA DE LICITAÇÃO 

Objeto: AQUISIÇÃO DE ÓLEO DE SOJA PARA COMPOR AS CESTAS BÁSICAS PARA 
DISTRIBUIÇÃO ÀS FAMILIAS DE TRABALHADORES QUE SE ENCONTRAM EM SITUAÇÃO 
DE VULNERABILIDADE SOCIAL, FAMÍLIAS QUE POSSUEM CRIANÇAS EM ESTADO DE 
RISCO E DESNUTRIÇÃO, IDOSOS EM SITUAÇÃO DE DOENÇA, PESSOAS COM 
DEFICIÊNCIA E FAMÍLIAS QUE SE ENCONTRAM EM SITUAÇÃO DE RISCO SOCIAL E QUE 
MOMENTANEAMENTE ENFRENTARAM NECESSIDADES BÁSICAS DE ALIMENTAÇÃO, 
PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, em conformidade com o Art. 24, 

inciso II, da Lei 8.666/93. 

Total: R$ 10.620,00 (Dez mil, seiscentos e vinte reais) 

Justifica-se essa Dispensa de Licitação para AQUISIÇÃO DE ÓLEO DE SOJA PARA COMPOR 
AS CESTAS BÁSICAS PARA DISTRIBUIÇÃO ÀS FAMILIAS DE TRABALHADORES QUE SE 
ENCONTRAM EM SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE SOCIAL, FAMÍLIAS QUE POSSUEM 
CRIANÇAS EM ESTADO DE RISCO E DESNUTRIÇÃO, IDOSOS EM SITUAÇÃO DE DOENÇA, 
PESSOAS COM DEFICIÊNCIA E FAMÍLIAS QUE SE ENCONTRAM EM SITUAÇÃO DE RISCO 
SOCIAL E QUE MOMENTANEAMENTE ENFRENTARAM NECESSIDADES BÁSICAS DE 
ALIMENTAÇÃO, PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, pois esse 
produto deu deserto no processo de Pregão Presencial n° 124/2018 e é um item importante 
da Cesta Básica. 

Art. 24. É dispensável a licitação: 
II - para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limite previsto na 
alínea "a", do inciso II do artigo anterior e para alienações, nos casos previstos nesta Lei, 
desde que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior 
vulto que possa ser realizada de uma só vez; 

Diante dos fatos citados, a Secretaria Municipal da Familia e do Desenvolvimento Social 
de Capanema - PR opina pela legalidade na AQUISIÇÃO DE ÓLEO DE SOJA PARA COMPOR 
AS CESTAS BÁSICAS PARA DISTRIBUIÇÃO ÀS FAMILIAS DE TRABALHADORES QUE SE 
ENCONTRAM EM SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE SOCIAL, FAMÍLIAS QUE POSSUEM 
CRIANÇAS EM ESTADO DE RISCO E ESNUTRIÇÃO, IDOSOS EM SITUAÇÃO DE DOENÇA, 
PESSOAS COM DEFICIÊNCIA E FAM \IAS QUE SE ENCONTRAM EM SITUAÇÃO DE RISCO 
SOCIAL E QUE MOMENTANEAMEN È ENFRiç‘ TARAM NECESSIDADES BÁSICAS DE 
ALIMENTAÇÃO, PROCESSADO PELO S STEMA 	\ISTRO DE PREÇOS. , com Dispensa 
de Licitação por haver amparo legal na presente s 	ção. 

anema - PR, 05 de outubro de 2018. 

Valdeci Alv mos Santos 
Responsável pela S 	tária Municipal 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigo~t Souza, 1080 - Centro - 85760-000 
Fone:(46)35i52- q21 
CAPANEMA - PR 
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Município de Capanema - PR 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. ORGÃO INTERESSADO 

1.1. Secretaria Municipal da Família e do Desenvolvimento Social 

2. OBJETO: 
2.1. AQUISIÇÃO DE ÓLEO DE SOJA PARA COMPOR AS CESTAS BÁSICAS PARA 

DISTRIBUIÇÃO ÀS FAMILIAS DE TRABALHADORES QUE SE ENCONTRAM EM SITUAÇÃO 

DE VULNERABILIDADE SOCIAL, FAMÍLIAS QUE POSSUEM CRIANÇAS EM ESTADO DE 
RISCO E DESNUTRIÇÃO, IDOSOS EM SITUAÇÃO DE DOENÇA, PESSOAS COM 

DEFICIÊNCIA E FAMÍLIAS QUE SE ENCONTRAM EM SITUAÇÃO DE RISCO SOCIAL E QUE 
MOMENTANEAMENTE ENFRENTARAM NECESSIDADES BÁSICAS DE ALIMENTAÇÃO, 

PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

3. RESPONSÁVEL PELO TERMO DE REFERÊNCIA 

3.1. Valdeci Alves dos Santos 

4. JUSTIFICATIVA PARA A AQUISIÇÃO 
4.1.Justifica-se essa Dispensa de Licitação para AQUISIÇÃO DE ÓLEO DE SOJA 

PARA COMPOR AS CESTAS BÁSICAS PARA DISTRIBUIÇÃO ÀS FAMILIAS DE 
TRABALHADORES QUE SE ENCONTRAM EM SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE SOCIAL, 

FAMÍLIAS QUE POSSUEM CRIANÇAS EM ESTADO DE RISCO E DESNUTRIÇÃO, IDOSOS 

EM SITUAÇÃO DE DOENÇA, PESSOAS COM DEFICIÊNCIA E FAMÍLIAS QUE SE 

ENCONTRAM EM SITUAÇÃO DE RISCO SOCIAL E QUE MOMENTANEAMENTE 

ENFRENTARAM NECESSIDADES BÁSICAS DE ALIMENTAÇÃO, PROCESSADO PELO 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, pois esse produto deu deserto no processo de Pregão 

Presencial n° 124/2018 e é um item importante da Cesta Básica. 

4.2. Os valores máximos de cada item foram definidos através do menor preço obtido 

dos orçamentos solicitados por esta Secretaria a três empresas distintas, que seguem em 
anexo a este Termo de Referência. 

5. DEFINIÇÃO E QUANTIDADE DO OBJETO: 

1 ÓLEO DE SOJA REFINADO, EM 3.600 UN 
EMBALAGEM PET DE 900 ML. ISENTO DE 
MILHO TRANSGÊNICO. PRAZO DE 
VALIDADE MÍNIMO DE 06 MESES A 
CONTAR DA DATA DA ENTREGA. 

2,95 10.620,00 

Valor Total da Contratação: R$ 10.620,00 (Dez mil, seiscentos e vinte reais) 

6.CONDIÇÕES DE AQUISIÇÃO E DE ENTREGA DO OBJETO 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 
CAPANEMA - PR 



Município de Capanema - PR 

6.1. A empresa contratada deverá entregar o produto solicitado em até 01 (um) dia 
após a solicitação formal do Departamento de Compras do Município de Capanema.  

7. PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO: 

7.1. O Contrato terá validade de 12 (doze) meses. 

8. GERÊNCIA E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

8.1. A do Contrato será acompanhado, controlado, fiscalizado, gerenciado e avaliado por 

Jucieli da Silva. 

Valdeci Alv 	das Santos 

Responsável pela S etária Municipal 

da Família e Dese v\olvimento Social 

Cap 	a - PR, 05 de novembro de 2018 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigoi de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 
CAPANEMA - PR 



ORÇAMENTO 

AQUISIÇÃO DE ÓLEO DE SOJA PARA COMPOR AS CESTAS BÁSICAS PARA DISTRIBUIÇÃO ÀS FAMÍLIAS DE TRABALHADORES QUE SE 
ENCONTRAM EM SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE SOCIAL, FAMÍLIAS QUE POSSUEM CRIANÇAS EM ESTADO DE RISCO E 

DESNUTRIÇÃO, IDOSOS EM SITUAÇÃO DE DOENÇA, PESSOAS COM DEFICIÊNCIA E FAMÍLIAS QUE SE ENCONTRAM EM SITUAÇÃO DE 
RISCO SOCIAL E QUE MOMENTANEAMENTE ENFRENTARAM NECESSIDADES BÁSICAS DE ALIMENTAÇÃO. 

MODALIDADE: DISPENSA DE LICITAÇÃO. 
PRAZO DE ENTREGA: 24 HORAS A PARTIR DA SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA RESPONSÁVEL. 
PRAZO DE PAGAMENTO: 30 DIAS APÓS ENTREGA DOS PRODUTOS E DA NOTA FISCAL. 
VALIDADE: 12 MESES. 

FORNECEDORES 

ITEM DESCRIÇÃO UN. QTDE. 

MENOR PREÇO 

DOS 

ORÇAMENTOS. 

TOTAL 

1 

30541 - ÓLEO DE SOJA REFINADO, EM EMBALAGEM PET DE 
900 	ML. 	ISENTO 	DE 	MILHO 	TRANSGÊNICO. 	PRAZO 	DE 

VALIDADE MÍNIMO DE 06 MESES A CONTAR DA DATA DA 

ENTREGA 

UN 3.600 2,95 10.620,00 

R$ 10.620,00 

DATA 28/11/2018 

Luiz Alberto Letti 
Dec. 6.2.5612017 
Alunicipal de Finanças 



BAIRRO: 

CONTATO: CÁ 

O 	\C) 

ORÇAMENTO 

RAZÃO SOCIAL: ri/A6-'llád-/7  

CNPJ:  -43 	2'13,/ ar)  E-MAIL:af 	 /á/J."4J  
ENDEREÇO: 	/sd 
COMPLEMENTO: 

TELEFONE:  5 52.- 7 --""-C  

UF:  CR 
ORÇAMENTO PARA AQUISIÇÃO DE PRODUTOS QUE COMPÕEM AS CESTAS BÁSICAS PARA 

DISTRIBUIÇÃO ÀS FAMÍLIAS DE TRABALHADORES QUE SE ENCONTRAM EM SITUAÇÃO DE 

VULNERABILIDADE SOCIAL, FAMÍLIAS QUE POSSUEM CRIANÇAS EM ESTADO DE RISCO E 

DESNUTRIÇÃO, IDOSOS EM SITUAÇÃO DE DOENÇA, PESSOAS COM DEFICIÊNCIA E FAMÍLIAS 

QUE SE ENCONTRAM EM SITUAÇÃO DE RISCO SOCIAL E QUE MOMENTANEAMENTE 

ENFRENTARAM NECESSIDADES BÁSICAS DE ALIMENTAÇÃO, PROCESSADO PELO SISTEMA DE 

REGISTRO DE PREÇOS. 

MODALIDADE: A DEFINIR 

PRAZO DE ENTREGA: VINTE E QUATRO HORAS A PARTIR DA SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA 
RESPONSÁVEL. 

PRAZO DE PAGAMENTO: 30 DIAS APÓS ENTREGA DOS PRODUTOS E DA NOTA FISCAL. 

VALIDADE: 12 MESES 

PRODUTO UNID QTDE 
VALOR 

UNIT 

VALOR 

TOTAL 
ÓLEO DE SOJA REFINADO, EM EMBALAGEM PET DE 900 
ML. 	ISENTO 	DE 	MILHO 	TRANSGNICO. 	PRAZO 	DE 
VALIDADE MÍNIMO DE 06 MESES A CONTAR DA DATA DA 
ENTREGA 

UN 3600 
-2 (--i O i  , 

---' if,re-‘,V 

1 

c9 	-7  Lio 
1  

TOTAL R$ 	/22/ici.w 

CIDADE: 	  

DATA 

O ORÇAMENTO DEVE SER DEVOLVIDO AO SETOR DE COMPRAS DO MUNICÍPIO DE 

CAPANEMA O MAIS BREVE POSSÍVEL COM CABEÇALHO DEVIDAMENTE PREEENCHIDO, 

CARIMBADO E ASSINADO EM TODAS AS FOLHAS. 

SChenCkej 8t S 
CNPJ 78.69 421/4.,; T  3 



ÜOÜC N:),  

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ: 	b,2, 	GO S 	E-MAIL:  aCik1-0 ce_r eick(ALtviti 	0,14-;  

ENDEREÇO: 	 ( ();cP,(k 	ULI>. 	1-5".  

COMPLEMENTO: 	 BAIRRO:  LA& O  

TELEFONE:  'nf) JÇ 2 IQ lk 	CONTATO: 

CIDADE: 	A tA LOA. A  

 

loe 

 

  

ORÇAMENTO PARA AQUISIÇÃO DE PRODUTOS QUE COMPÕEM AS CESTAS BÁSICAS PARA 

DISTRIBUIÇÃO ÀS FAMÍLIAS DE TRABALHADORES QUE SE ENCONTRAM EM SITUAÇÃO DE 

VULNERABILIDADE SOCIAL, FAMÍLIAS QUE POSSUEM CRIANÇAS EM ESTADO DE RISCO E 

DESNUTRIÇÃO, IDOSOS EM SITUAÇÃO DE DOENÇA, PESSOAS COM DEFICIÊNCIA E FAMÍLIAS 

QUE SE ENCONTRAM EM SITUAÇÃO DE RISCO SOCIAL E QUE MOMENTANEAMENTE 

ENFRENTARAM NECESSIDADES BÁSICAS DE ALIMENTAÇÃO, PROCESSADO PELO SISTEMA DE 

REGISTRO DE PREÇOS. 

MODALIDADE: A DEFINIR 
PRAZO DE ENTREGA: VINTE E QUATRO HORAS A PARTIR DA SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA 

RESPONSÁVEL. 
PRAZO DE PAGAMENTO: 30 DIAS APÓS ENTREGA DOS PRODUTOS E DA NOTA FISCAL. 

VALIDADE: 12 MESES 

PRODUTO UNID QTDE 
VALOR 

UNIT 

VALOR 

TOTAL 
ÓLEO DE SOJA REFINADO, EM EMBALAGEM PET DE 900 
ML. 	ISENTO 	DE 	MILHO 	TRANSGÊNICO. 	PRAZO 	DE 
VALIDADE MÍNIMO DE 06 MESES A CONTAR DA DATA DA  
ENTREGA 

UN 3600 30 ,65 12 	GO 

TOTAL R$ 	ai,o, (1)  

DATA ,36e / 	/ ?Ai?)  

O ORÇAMENTO DEVE SER DEVOLVIDO AO SETOR DE COMPRAS DO MUNICÍPIO DE 

CAPANEMA O MAIS BREVE POSSÍVEL COM CABEÇALHO DEVIDAMENTE PREEENCHIDO, 

CARIMBADO E ASSINADO EM TODAS AS FOLHAS. 

ORÇAMENTO 

WAZIJ NY73  t  e< it M 



IRMÃO LAGEMANO,' 'P 
eNekI 08 990 277i0n0.1 

0 00   

ORÇAMENTO 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ  390 22X-W.1 ()me- 	(-2/  

ENDEREÇO:(n(4  

COMPLEMENTO: 	  BAIRRO:  Ç/f4-br• 	(9/-P--- --\c5  
„, 

TELEFONE:,-; ‘,/ „tie) y 	 CONTATO 	  

CIDADE:  Ik/04/1,12 / 7/ 144  UF:  1  

ORÇAMENTO PARA AQUISIÇÃO DE PRODUTOS QUE COMPÕEM AS CESTAS BÁSICAS PARA 

DISTRIBUIÇÃO ÀS FAMÍLIAS DE TRABALHADORES QUE SE ENCONTRAM EM SITUAÇÃO DE 

VULNERABILIDADE SOCIAL, FAMÍLIAS QUE POSSUEM CRIANÇAS EM ESTADO DE RISCO E 

DESNUTRIÇÃO, IDOSOS EM SITUAÇÃO DE DOENÇA, PESSOAS COM DEFICIÊNCIA E FAMÍLIAS 

QUE SE ENCONTRAM EM SITUAÇÃO DE RISCO SOCIAL E QUE MOMENTANEAMENTE 

ENFRENTARAM NECESSIDADES BÁSICAS DE ALIMENTAÇÃO, PROCESSADO PELO SISTEMA DE 

REGISTRO DE PREÇOS. 

MODALIDADE: A DEFINIR 
PRAZO DE ENTREGA: VINTE E QUATRO HORAS A PARTIR DA SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA 

RESPONSÁVEL. 

PRAZO DE PAGAMENTO: 30 DIAS APÓS ENTREGA DOS PRODUTOS E DA NOTA FISCAL. 

VALIDADE: 12 MESES 

PRODUTO UNID QTDE 
VALOR 

UNIT 

VALOR 

TOTAL 
ÓLEO DE SOJA REFINADO, EM EMBALAGEM PET DE 900 
ML. 	ISENTO 	DE 	MILHO 	TRANSGÊNICO. 	PRAZO 	DE 
VALIDADE MÍNIMO DE 06 MESES A CONTAR DA DATA DA 
ENTREGA 

UN 3600 'z  _.---n I ti .5/-3,` 

TOTAL R$ 

DATA 	/ / 9-01P, 

O ORÇAMENTO DEVE SER DEVOLVIDO AO SETOR DE COMPRAS DO MUNICÍPIO DE 

CAPANEMA O MAIS BREVE POSSÍVEL COM CABEÇALHO DEVIDAMENTE PREEENCHIDO, 

CARIMBADO E ASSINADO EM TODAS AS FOLHAS. 



ORÇAMENTO 

RAZÃO SOCIAL:  CC--,Xn • .D 	- 	 v<ra_e  

CNPJ: 	95 V.:Hem) 1--2:-) E-MAIL: 	  

ENDEREÇO:  .A\:,W; CS= 6-ça\r\-6J2..._ (5(. 	5,_)1  

COMPLEMENTO: 	  BAIRRO:  (315,( --,Scr).5(:)1 	(»Çá Y  

TELEFONE: 	CONTATO: 	  

CIDADE:  Gc),-(-)0,N'W 	en  UF: 

ORÇAMENTO PARA AQUISIÇÃO DE PRODUTOS QUE COMPÕEM AS CESTAS BÁSICAS PARA 
DISTRIBUIÇÃO ÀS FAMÍLIAS DE TRABALHADORES QUE SE ENCONTRAM EM SITUAÇÃO DE 

VULNERABILIDADE SOCIAL, FAMÍLIAS QUE POSSUEM CRIANÇAS EM ESTADO DE RISCO E 

DESNUTRIÇÃO, IDOSOS EM SITUAÇÃO DE DOENÇA, PESSOAS COM DEFICIÊNCIA E FAMÍLIAS 

QUE SE ENCONTRAM EM SITUAÇÃO DE RISCO SOCIAL E QUE MOMENTANEAMENTE 

ENFRENTARAM NECESSIDADES BÁSICAS DE ALIMENTAÇÃO, PROCESSADO PELO SISTEMA DE 

REGISTRO DE PREÇOS. 

MODALIDADE: A DEFINIR 
PRAZO DE ENTREGA: VINTE E QUATRO HORAS A PARTIR DA SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA 

RESPONSÁVEL. 

PRAZO DE PAGAMENTO: 30 DIAS APÓS ENTREGA DOS PRODUTOS E DA NOTA FISCAL. 

VALIDADE: 12 MESES 

PRODUTO UNID QTDE 
VALOR 

UNIT 

VALOR 

TOTAL 
ÓLEO DE SOJA REFINADO, EM EMBALAGEM PET DE 900 
ML. 	ISENTO 	DE 	MILHO 	TRANSGÊNICO. 	PRAZO 	DE 
VALIDADE MÍNIMO DE 06 MESES A CONTAR DA DATA DA 
ENTREGA 

UN 3600 ..3 ,.. 4"1-.1  t ( ;2-1L(10 

TOTAL R$ 	,2,"-t(ki10 

DATA C ( 	/ãr  
6Z-1,0001L96.41,:nb• :I di40 
'agi s,€  

SQIN'lif0 e opiekuo,) 

O ORÇAMENTO DEVE SER DEVOLVIDO AO SETOR DE COMPRAS DO MUNICÍPIO DE 

CAPANEMA O MAIS BREVE POSSÍVEL COM CABEÇALHO DEVIDAMENTE PREEENCHIDO, 

CARIMBADO E ASSINADO EM TODAS AS FOLHAS. 



ORÇAMENTO 

RAZÃO SOCIAL:  g/4-,-07 9,7-- 	at: 

   

    

CNPJ: 	171‘-  '176042/15  -E-MAIL: 	,e/td9/4-77 -(2,11  

   

   

ENDEREÇO:  _741 	7 	--d74m 

     

     

COMPLEMENTO: BAIRRO:  

,v4-5:2 TELEFONE:/4c:1- Nef CONTATO: ./72-;weelts.  

CIDADE: 	c(..g.49 rd7 
	

UF: 	 

ORÇAMENTO PARA AQUISIÇÃO DE PRODUTOS QUE COMPÕEM AS CESTAS BÁSICAS PARA 

DISTRIBUIÇÃO ÀS FAMÍLIAS DE TRABALHADORES QUE SE ENCONTRAM EM SITUAÇÃO DE 

VULNERABILIDADE SOCIAL, FAMÍLIAS QUE POSSUEM CRIANÇAS EM ESTADO DE RISCO E 

DESNUTRIÇÃO, IDOSOS EM SITUAÇÃO DE DOENÇA, PESSOAS COM DEFICIÊNCIA E FAMÍLIAS 

QUE SE ENCONTRAM EM SITUAÇÃO DE RISCO SOCIAL E QUE MOMENTANEAMENTE 

ENFRENTARAM NECESSIDADES BÁSICAS DE ALIMENTAÇÃO, PROCESSADO PELO SISTEMA DE 

REGISTRO DE PREÇOS. 

MODALIDADE: DISPENSA DE LICITAÇÃO 

PRAZO DE ENTREGA: VINTE E QUATRO HORAS A PARTIR DA SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA 

RESPONSÁVEL. 

PRAZO DE PAGAMENTO: 30 DIAS APÓS ENTREGA DOS PRODUTOS E DA NOTA FISCAL. 
VALIDADE: 12 MESES 

PRODUTO UNID QTDE 
VALOR 

UNIT 

VALOR 

TOTAL 
54768 - ÓLEO DE SOJA REFINADO, EM EMBALAGEM PET 

DE 900 ML. ISENTO DE MILHO TRANSGÊNICO. PRAZO DE 

VALIDADE MÍNIMO DE 06 MESES A CONTAR DA DATA DA 

ENTREGA 

UN 3600 551 /2.  

TOTAL R$ /2: TJV 02  

DATA ,27  / 	/  

O ORÇAMENTO DEVE SER DEVOLVIDO AO SETOR DE COMPRAS DO MUNICÍPIO DE 

CAPANEMA O MAIS BREVE POSSÍVEL COM CABEÇALHO DEVIDAMENTE PREEENCHIDO, 

CARIMBADO E ASSINADO EM TODAS AS FOLHAS. 

Alimentos Ltdra7"-

CNPJ: 82.076.30810001-85 
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ATACADO E DISTRIBUIDORA NOSSA TERRA LTDA 
CONTRATO SOCIAL 

1- MARCOS ALEXANDRE MARTHA, brasileiro, solteiro, maior e 
capaz, natural de Capanema - PR, nascido em 26/04/1984, 
comerciante, portador da Cédula de identidade RG n° 8.368.471-2-
SESPIPR e CPF n° 049.450.599-00, residente e domiciliado na Av. 
Ubirajara, n° 1251, bairro Santa Cruz, Capanema - PR. 
CEP 85.760-000, 
2- JERBER ALVES, brasileiro, solteiro, maior e capaz, natural de 
Capanema - PR, nascido em 30/05/1980, comerciante, portador da 
Cédula de Identidade RG n° 6.828.276-4 - SESP/PR e CPF n° 
030.986.919-64, residente e domiciliado na Rua Rio de Janeiro. 
n° 1045. Centro. nesta cidade de Capanema-PR, CEP 85.760-000: 
RESOLVEM, por este instrumento particular de contrato e na melhor 
forma de direito, constituir uma sociedade empresária limitada que 
se regerá pelos artigos 1.052 a 1.087 da Lei n.° 10.406, de 10 de 
janeiro de 2002, pelas demais disposições legais aplicáveis à 
espécie e pelas cláusulas seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - NOME EMPRESARIAL, SEDE E DOMICILIO: A sociedade 
girará sob o nome empresarial de ATACADO E DISTRIBUIDORA NOSSA TERRA 
LTDA e terá sua sede e domicílio na terá sede e domicílio na Rua Pernambuco n° 
1740, sala 02, centro, Capanema - Pr, CEP 85760-000. 

CLÁUSULA SEGUNDA - FILIAIS E OUTRAS DEPENDÊNCIAS: A sociedade poderá 
a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra dependência, no pais ou no exterior, 
mediante alteração contratual assinada por todos os sócios. 

CLÁUSULA TERCEIRA OBJETO SOCIAL: A sociedade terá por objeto a 
exploração do ramo de: 
47.11-3/01 - Comercio Varejista de mercadorias em geral, com predominância de 
produtos alimenticios - hipermercados; 
46.91-5/00 - Comércio atacadista de mercadorias em geral, com predominância de 
produtos alimentícios; 
47.23-7/00 - Comercio varejista de bebidas; 
47.21-1/04 - Comercio varejista de doces, balas, bombons e semelhantes; 
47.24-5/00 - Comercio varejista de hortifrutigranjeiros com atividade de 
fracionamento e acondicionamento associada. 

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO PARt,N - SEDE 

CERTIFICO O REGISTRO EM 05/05/2016 09:08 SOB N' 41208378671. 
PROTOCOLO: 162954557 DE 04/05/2016. CÓDIGO DE VERIPICAÇÀO:  
11600280917. MIRE: 41208378671. 
ATACADO 8 DISTRIBUIDORA NOSSA TERRA LTDA 

Libertad Bogue 
SECRETÁRIA GERAS 

CURITIBA, 05/05/2016 
rrna.empresafacil.pr.gov.br  

A validada deito documento, ea impresso, fica sujeito 8 comprovação de sue autenticidade noa 	p tivoe portais. 
Informando seus respectivos códigos de verificação 
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ATACADO E DISTRIBUIDORA NOSSA TERRA LTDA 
CONTRATO SOCIAL 

CLÁUSULA QUARTA - INICIO DAS ATIVIDADES E PRAZO DE DURAÇÃO DA 
SOCIEDADE: A sociedade iniciará suas atividades em 20-03-2016, seu prazo de 
duração é por tempo indeterminado. 

CLÁUSULA QUINTA - CAPITAL SOCIAL: O capital social será de R$ 100.000,00 
(cem mil reais), dividido em 100.000 quotas no valor de R$ 1,00 (um real), cada 
urna, subscritas e integralizadas, neste ato, em moeda corrente do Pais, pelos 
sócios e distribuidas da seguinte forma: 

SOCIOS 	 i (%) QUOTAS VALOR 
Li MARCOS ALEXANDRE MARTHA 	50,00% 50.000 50.000,00 
I JERBER ALVES 	 50,00% 50.000 50.000,00 
, TOTAL 	 100.00% 100.000 100.000,00 

CLÁUSULA SEXTA - RESPONSABILIDADE DOS SÓCIOS: A responsabilidade de 
cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos respondem solidariamente 
pela integralização do capital social, conforme disposto no art. 1.052 da Lei 
10.406/2002. 

CLÁUSULA SÉTIMA - CESSÃO E TRANSFERÊNCIA DE QUOTAS: As quotas são 
indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o 
consentimento dos outros sócios, a quem fica assegurado, em igualdade de 
condições e preço, o direito de preferência para a sua aquisição se postas à venda, 
formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração contratual pertinente. 

Parágrafo único: O sócio que pretenda ceder ou transferir todas ou parte de suas 
quotas deverá notificar por escrito ao outro sócio, discriminando a quantidade de 
quotas postas à venda, o preço, forma e prazo de pagamento, para que estes 
exerçam ou renunciem ao direito de preferência, que deverão fazer dentro de 30 
(trinta) dias, contados do recebimento da notificação ou em prazo maior a critério do 
sócio alienante. Se todos os sócios manifestarem seu direito de preferência, a 
cessão das quotas se fará na proporção das quotas que então possuírem. Decorrido 
esse prazo sem que seja exercido o direito de preferência, as quotas poderão ser 
livremente transferidas. 

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO PARANi - SEDE 

CERTIFICO O REGISTRO SN 05/05/2016 09:08 SOB H' 41208378671. 
PROTOCOLO: 162554557 DE 04/05/2016. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO; 
11600280917. DIAS: 41208378671. 
ATACADO E DISTRIBUIDORA NOSSA TERRA LIDA 

Libertad Segue 
SECRETÁRIA GERAL 

CURITIBA, 05/05/2016 
www.empresafacil.pr.gov.br  

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito a comprovaçAo de sua autenticidade nos res tivoa portais. Informando seus respectivos códigos de verificado 
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ATACADO E DISTRIBUIDORA NOSSA TERRA LTDA 
CONTRATO SOCIAL 

CLÁUSULA OITAVA - Empresa tem apenas um Administrador - ADMINISTRAÇÃO 
DA SOCIEDADE E USO DO NOME EMPRESARIAL: A administração da sociedade 
caberá aos sócios MARCOS ALEXANDRE MARTHA e JERBER ALVES, com os 
poderes e atribuições de gerir e administrar individualmente os negócios da 
sociedade representá-la ativa e passivamente, judicial e extra judicialmente, perante 
órgãos públicos, instituições financeiras, entidades privadas e terceiros em geral, 
bem como praticar todos os demais atos necessários à consecução dos objetivos ou 
à defesa dos interesses e direitos da sociedade, autorizado o uso do nome 
empresarial Isoladamente. 

§ 1.° - É vedado o uso do nome empresarial em atividades estranhas ao interesse 
social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas ou de 
terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização 
do outro sócio. 
§ 2.° - Faculta-se ao administrador, nos limites de seus poderes, constituir 
mandatários da sociedade, especificados no instrumento os atos e operações que 
poderão praticar. 

CLÁUSULA NONA - RETIRADA PRÓ-LABORE: Os sócios poderão, de comum 
acordo, fixar uma retirada mensal, a titulo de "pró labore", observadas as 
disposições regulamentares pertinentes. 

CLÁUSULA DÉCIMA - EXERCÍCIO SOCIAL, DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS E 
PARTICIPAÇÃO DOS SÓCIOS NOS RESULTADOS: Ao término da cada exercício 
social, em 31 de dezembro, o administrador prestará contas justificadas de sua 
administração, procedendo à elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do 
balanço de resultado econômico, cabendo aos sócios, na proporção de suas quotas, 
os lucros ou perdas apurados_ 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - JULGAMENTO DAS CONTAS: Nos quatro meses 
seguintes ao término do exercício social, os sócios deliberarão sobre as contas e 
designarão administradores quando for o caso. 
Parágrafo único - Até 30 (trinta) dias antes da data marcada para a reunião, o 
balanço patrimonial e o de resultado econômico devem ser postos, por escrito, e 
com a prova do respectivo recebimento, à disposição dos sócios que não exerçam a 
administração. 

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO PARANÁ - SEDE 

CERT/PICO O REGISTRO EM 05/05/2016 09:08 SOB R' 41208378671. 
PROTOCOLO: 162954557 DE 04/05/2016. 05DIGO DE VRRIPI 
11600280917. MIREI 41208378671. 
ATACADO E DISTRIBUIDORA NOSSA TERRA LIDA 

Liberted Bogue 
SECRETÁRIA GERAL 

CURITIBA, 05/05/2016 
wra.empresafacil.pr.gov.br  

A validada deste documento, se impregeo, fica sujeito A comprovação de sua autenticidade nos reepectivos portais. Informando seus respectivos códigos de verificação 

JUNrA COMERCIAI. 
CO PAAANA: 
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ATACADO E DISTRIBUIDORA NOSSA TERRA LTDA 
CONTRATO SOCIAL 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - FALECIMENTO OU INTERDIÇÃO DE Sócio: 
Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas atividades 
com os herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo possível ou inexistindo 
interesse destes ou dos sócios remanescentes, o valor de seus haveres será 
apurado e liquidado com base na situação patrimonial da sociedade, à data da 
resolução, verificada em balanço especialmente levantado. 
Parágrafo único - O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a 
sociedade se resolva em relação a seu sócio. 

CE ÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DECLARAÇÃO DF DESIMPEDIMENTO: Os 
Administradores declaram, sob as penas da lei, que não estão impedidos de exercer 
a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação 
criminal, ou por se encontrarem sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de 
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, 
contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, 
contra as relações de consumo, fé pública ou a propriedade. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - FORO: Fica eleito o foro de Capanema - PR para o 
exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato, 
renunciando-se, expressamente, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E por estarem assim, justos e contratados, datam e assinam o presente 
instrumento em 1 via para fins de registro na Junta Comercial do Estado do Paraná. 

Capanema - PR, 16 de março de 2016. 

• 
MAP, OS ALEXANDRE MARTHA 	JEáER-ALVES 
Sócio Administrador 	 Sócio Administrador 

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO PARANÁ - SEDE 

CERTIFICO O REGISTRO EM 05/05/2016 09:08 SOB N° 41208378671. 
PROTOCOLO: 162954557 DB 04/05/2016. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 
11600280917. NIRE: 41208378671. 
ATACADO E DISTRIBUIDORA NOSSA TERRA LTDA 

Libartad Bogue 
SECRETÁRIA GERAL 

CURITIBA, 05/05/2016 
ma:e.empresafacil.pr.gov.br 

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito A comprovação de sua autenticidade nos raapgptivoa portais. 
Informando acue respectivos cddigos da verificação 
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JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO PARANÁ - SEDE 

CERTIFICO O REGISTRO EM 05/05/2016 09:08 SOB N° 41208378671. 
PROTOCOLO: 162954557 DE 04/05/2016. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 
11600280917. RIRE: 41208378671. 
ATACADO E DISTRIBUIDORA NOSSA TERRA LIDA 

Libertad Bogus 
SECRETÁRIA GERAL 

CURITIBA, 05/05/2016 
www.empresafacil.pr.gov.br  
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A validade deste documento. se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais. 
Informando seus respectivos códigos de verificação 



Capanema - PR, 16/03/2016 

MARCOS ALEXANDRE MARTi-tA 
Sócia!Aurninistrador 

- Estr, dedUtMerift,  ua 9018,1J Ni porra' Elnpreso fri01 Pávarais 

rninisiractar 

00 
Secretaria da tviicro e Pequena Empresa 
Secretaria da Racionalização e Simphlicasào 
Departamento de Regtstro Empresarial c Integração 
Junta Comemtal do Estado do Paraná - JUCEPAR 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA 

limo. Sr. Presidente da Junta Comercial do Estado do Paraná - JUCEPAR 

A Sociedade ATACADO E DISTRIBUIDORA NOSSA TERRA LTDA, estabelecido(a) na RUA 
PERNAMBUCO, 1740 SALA 02, CENTRO. Capanema - Paraná, CEP: 85760-000, requer a Vossa 
Senhoria o arquivamento do presente instrumento e declara, sob as penas da Lei, que se 
enquadra na cOndição de MICROEMPRESA. nos termos da Lei Complementar tf 123. de 
14/12.2300. 

Código do aio: 315 
Descrição do Ato: ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA 

aellefiekall 
JUNTA COMERCIAI 

DO PARANA  

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO PARAIMI - SEDE 

CERTIFICO O REGISTRO EM 05/05/2016 09:08 SOB 57°  20162954549. 
PROTOCOLO: 162954549 DE 04/05/2016. CÓDIGO DE VER/FICA 
11600280909. MIRE: 41208378671. 
ATACADO E DISTRIBUIDORA NOSSA TERRA LTDA 

Libertad Bogus 
SECRETARIA GERAL 

CURITIBA. 05/05/2016 
.emprosafacil.pr.gov.br 

  

A validade deste documento, ne impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respecti 
Informando seus respectivos códigos de verificação 
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Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 
	 00iúo 

Contribuinte, 

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à 
RFB a sua atualização cadastral. 

A informação sobre o porte que consta neste comprovante é a declarada pelo contribuinte. 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

 

   

NÚMERO DE INSCRIÇÃO 
24.730.683/0001-09 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 
05/05/2016 

NOME EMPRESARIAL 
ATACADO E DISTRIBUIDORA NOSSA TERRA LTDA 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
ATACADO E DISTRIBUIDORA NOSSA TERRA 

PORTE 
ME 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
47.11-3-01 - Comércio varejista de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios - hipermercados 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 
47.23-7-00 - Comércio varejista de bebidas 
47.21-1-04 - Comércio varejista de doces, balas, bombons e semelhantes 
47.24-5-00 - Comércio varejista de hortifrutigranjeiros 
46.91-5-00 - Comércio atacadista de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 
206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO 
R PERNAMBUCO 

NÚMERO 
1740 

COMPLEMENTO 
SALA 02 

CEP 
85.760-000 

BAIRRO/DISTRITO 
CENTRO 

MUNICIPIO 
CAPANEMA 

UF 
PR 

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE 
(46) 3552-3227 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
***** 

SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
05/05/2016 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 
******** DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

******** 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.634, de 06 de maio de 2016. 

Emitido no dia 28/11/2018 às 10:52:19 (data e hora de Brasília). 
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A RFB agradece a sua visita. Para informações sobre política de privacidade e uso, clique aqui. 
Atualize sua  página 
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https://www.sifge.caixa.gov.br/Empresa/Crf/Crf/FgeCFSImprim...  

o o L) 

CAIXA E ONOMUCA FEDERAL 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

Inscrição: 	24730683/0001-09 

Razão Social:ATACADO E DISTRIBUIDORA NOSSA TERRA LTDA 

Endereço: 	RUA PERNAMBUCO 1740 / CENTRO / CAPANEMA / PR / 
85760-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o 
Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta 
data, a empresa acima identificada encontra-se em situação regular 
perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade: 23/11/2018 a 22/12/2018 

Certificação Número: 2018112301541033980360 

Informação obtida em 28/11/2018, às 11:09:31. 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está 
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

of 1 
28/11/2018 11:09 



PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: ATACADO E DISTRIBUIDORA NOSSA TERRA LTDA 
(MATRIZ E FILIAIS) CNPJ: 24.730.683/0001-09 

Certidão n°: 163242262/2018 
Expedição: 28/11/2018, às 10:57:55 
Validade: 26/05/2019 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 

de sua expedição. 

Certifica-se que ATACADO E DISTRIBUIDORA NOSSA TERRA LTDA 
(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 

24.730.683/0001-09, NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores 

Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 

Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 

Dúvidas e sugestões: endt@tst. us.br  



28/11/2018 
	 Certidão 

Município de Capanema 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

DEPARTAMENTO DE TRIBUTAÇÃO 

CERTIDÃO NEGATIVA 

IMPORTANTE: 

1. FICA RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA 
MUNICIPAL COBRAR DÉBITOS CONSTATADOS 
POSTERIORMENTE MESMO REFERENTE AO 
PERÍODO COMPREENDIDO NESTA CERTIDÃO. 
2. A PRESENTE CERTIDÃO TEM VALIDADE 
ATÉ 09/12/2018, SEM RASURAS E NO ORIGINAL. 

REVENDO OS ARQUIVOS E REGISTROS, CERTIFICAMOS QUE: O CONTRIBUINTE NADA DEVE 
À FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL RELATIVO A EMPRESA MENCIONADA ABAIXO. 

NEGATIVA N°: 4952/2018 9ZTMH282QETJ4442CQBC 

FINALIDADE: CONCORRÊNCIA / LICITAÇÃO 

RAZÃO SOCIAL: ATACADO E DISTRIBUIDORA NOSSA TERRA LTDA -ME 

Inscrição Municipal 
	

CNPJ/CPF 	INSCRIÇÃO ESTADUAL 	ALVARÁ 

42943 	 24.730.683/0001-09 	 104 
ENDEREÇO 

R PERNAMBUCO, 1740 - SALA 02 - CENTRO CEP: 85760000 Capanema - PR 
CNAE / ATIVIDADES 

Comércio varejista de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios - hipermercados, 
Comércio atacadista de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios, Comércio varejista de 
doces, balas, bombons e semelhantes, Comércio varejista de bebidas, Comércio varejista de hortifrutigranjeiros 

Certidão emitida no dia Capanema, 10 de Outubro de 2018. 
CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO: 9ZTMH282QETJ4442CQBC 

CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO: 

http://servicos.capanema.prgov.br:7474/esportal/stmcertidao.view.logic?idCedidao=34655  1/1 



Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 

Coordenação da Receita do Estado 
O000 

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual 

N° 019122843-84 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 24.730.683/0001-09 
Nome: ATACADO E DISTRIBUIDORA NOSSA TERRA LTDA ME 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Válida até 28/03/2019 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet 
www.fazenda.pr.gov.br  

Página 1 de 1 

Emitido via Internet Pública (28/11/2018 10:58:35) 



28/11/2018 

O O 4: 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA 
DA UNIÃO 

Nome: ATACADO E DISTRIBUIDORA NOSSA TERRA LTDA 
CNPJ: 24.730.683/0001-09 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 07:07:00 do dia 07/10/2018 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 05/04/2019. 
Código de controle da certidão: 2ED6.D6D9.11E3.2FF7 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

1/1 
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RAZÃO SOCIAL: 

 

ORÇAMENTO 

(A PO (j .015_1(21' ,I)v 1 ,\00e14 	"f6-a  L'114. 

  

CNPJ:  t`1. 	. (-) Atoi Q 1--  

ENDEREÇO: 	eru^e\  

COMPLEMENTO: 	  BAIRRO:  (  

TELEFONE:  L vi(:-) 311)g): 13à 	 CONTATO:  ( 	SSS 	O:\ ss  

4-9 ÍZ  CIDADE:  , C.CAF;-1'1a,7)A4. 	UF:  

ORÇAMENTO PARA AQUISIÇÃO DE PRODUTOS QUE COMPÕEM AS CESTAS BÁSICAS PARA 

DISTRIBUIÇÃO ÀS FAMÍLIAS DE TRABALHADORES QUE SE ENCONTRAM EM SITUAÇÃO DE 

VULNERABILIDADE SOCIAL, FAMÍLIAS QUE POSSUEM CRIANÇAS EM ESTADO DE RISCO E 

DESNUTRIÇÃO, IDOSOS EM SITUAÇÃO DE DOENÇA, PESSOAS COM DEFICIÊNCIA E FAMÍLIAS 

QUE SE ENCONTRAM EM SITUAÇÃO DE RISCO SOCIAL E QUE MOMENTANEAMENTE 

ENFRENTARAM NECESSIDADES BÁSICAS DE ALIMENTAÇÃO, PROCESSADO PELO SISTEMA DE 

REGISTRO DE PREÇOS. 

MODALIDADE: DISPENSA DE LICITAÇÃO 
PRAZO DE ENTREGA: VINTE E QUATRO HORAS A PARTIR DA SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA 

RESPONSÁVEL. 
PRAZO DE PAGAMENTO: 30 DIAS APÓS ENTREGA DOS PRODUTOS E DA NOTA FISCAL. 

VALIDADE: 12 MESES 

PRODUTO UNID QTDE 
VALOR 

UNIT 

VALOR 

TOTAL 
54768 - ÓLEO DE SOJA REFINADO, EM EMBALAGEM PET 
DE 900 ML. ISENTO DE MILHO TRANSGÉSICO. PRAZO DE 
VALIDADE MÍNIMO DE 06 MESES A CONTAR DA DATA DA 
ENTREGA 

UN 3600 ;2 95 J6204) 

TOTAL R$ 406rk,010 

DATA P- d iaoff  

O ORÇAMENTO DEVE SER DEVOLVIDO AO SETOR DE COMPRAS DO MUNICÍPIO DE 

CAPANEMA O MAIS BREVE POSSÍVEL COM CABEÇALHO DEVIDAMENTE PREEENCHIDO, 

CARIMBADO E ASSINADO EM TODAS AS FOLHAS. 

24.730.683/000 -091  
ATACADO E DISTRIBUIDORA 

NO3SA TERRA LIDA, 

RUA PERNAMBUCO, 1740 
SALA a2 ••• CGNTRO L  857.3p oyr) - CAPANEMA - PR P. 



apoiolicitacao@capanema.pr.gov.br  

De: 	 Wanessa Nossa Terra <wanessa.nossaterra@hotmail.com > 
Enviado em: 	 terça-feira, 27 de novembro de 2018 11:42 

Para: 	 apoiolicitacao@capanema.pr.gov.br  

Assunto: 	 Orçamento Atacado Nossa Terra 

Anexos: 	 img20181127_11382233.pdf 

Bom Dia tudo bem? 

Segue em anexo documento de orçamento do óleo de soja. 

Qualquer dúvida a disposição. 

Obrigada! 

Wanessa Nataly Salvadori 

Secretária 

Nossa Terra 

  

Livre de vírus. www.avast.com.  
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Município de Capanema - PR 

Protocolo Número: 41 	 Capanema - PR, 05 de outubro de 2018 

Assunto: Dispensa de Licitação 

DE: Prefeito Municipal 

PARA: 
- Departamento de Contabilidade; 

- Procuradoria Jurídica; 

- Pregoeiro e Equipe de Apoio à Licitação. 

Preliminarmente à autorização solicitada mediante Protocolo n° 41 o presente 

processo deverá tramitar pelos setores competentes com vistas: 

1 - À indicação de recursos de ordem orçamentária para fazer frente a despesa; 

2 - À elaboração de parecer sobre a possibilidade do procedimento licitatório, indicando a 
modalidade e o tipo de licitação a serem adotados no certame; 

3 - À elaboração da minuta do instrumento convocatório da licitação e da minuta do contrato; 

4 - Ao exame e aprovação das minutas indicadas no item 3 acima. 

Atenciosamente, 

Amépic-ÓBellé 
Prefeito Municipal 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 
Fone:  (46)3552-1321 
CAPANEMA - PR 
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Protocolo Número: 41 	 Capanema - PR, 05 de outubro de 2018 

Assunto: Dispensa de Licitação 

DE: Departamento de Contabilidade 
PARA: Prefeito Municipal 

Senhor Prefeito 

Em atenção ao protocolo 41 encaminhado por Vossa Excelência em 
05/11/2018 informamos a existência de previsão de recursos orçamentários para assegurar 

o pagamento das obrigações decorrentes do Certame, para aquisição constantes no protocolo 
número supra, sendo que o pagamento será efetuado através da Dotação Orçamentária; 

DOTAÇÕES 
Exercíci 
o da 
despesa 

Conta 
da 
despesa 

Funcional programática Fonte - - 
de 
recurso 

Natureza dá" 
deápea 

Grupo da 
forite 

2018 2540 11.002.08.244.0801.2059 000 3.3.90.32.00.00 Do Exercício 

Respeitosamente, 

- sur.- alter 
Téc.\Cont. CRC: PR-046483/0-2 

=3,59-53 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 
Fone: (46)3552-1321 
CAPANEMA - PR 
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MINUTA CONTRATO N° XXX/2018 

CONTRATO DE FORNECIMENTO DE MATERIAL QUE 
ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE CAPANEMA E 
A EMPRESA 	  

Pelo presente instrumento particular de Contrato de Fornecimento, sem vínculo empregatício, 

de um lado o MUNICÍPIO DE CAPANEMA, com sede e Prefeitura à Avenida Pedro Viriato 

Parigot de Souza, 1080, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob o n° 75.972.760/0001-60, 

a seguir denominado CONTRATANTE, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. 

AMÉRICO BELLÉ.De outro lado 	 , inscrita no CNPJ/MF sob o n.° 	, neste 

ato representada pelo(a) Sr(a) 	 inscrito no CPF n° 	 , residente e 

domiciliado em 	 ,doravante denominada CONTRATADO, vêm firmar o 

presente Contrato nos termos das Lei n.° 8.666/93, de 21 de junho de 1993, Dispensa de 

Licitação N° XX/2018, que fazem parte integrante deste instrumento, mediante as cláusulas 

e condições a seguir estipuladas: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1 . 1 . AQUISIÇÃO DE ÓLEO DE SOJA PARA COMPOR AS CESTAS BÁSICAS PARA 

DISTRIBUIÇÃO ÀS FAMILIAS DE TRABALHADORES QUE SE ENCONTRAM EM SITUAÇÃO 
DE VULNERABILIDADE SOCIAL, FAMÍLIAS QUE POSSUEM CRIANÇAS EM ESTADO DE 
RISCO E DESNUTRIÇÃO, IDOSOS EM SITUAÇÃO DE DOENÇA, PESSOAS COM 
DEFICIÊNCIA E FAMÍLIAS QUE SE ENCONTRAM EM SITUAÇÃO DE RISCO SOCIAL E QUE 
MOMENTANEAMENTE ENFRENTARAM NECESSIDADES BÁSICAS DE ALIMENTAÇÃO, 
PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE FORNECIMENTO  
2.1. A empresa vencedora deverá entregar os produtos solicitados em até 01 (um) dia 

após a solicitação feita pelo Departamento de Compras do Municgpio de Capanema.  
2.2. Os produtos deverão ser entregues no local e no horário que a Secretaria Municipal 

da Família e do Desenvolvimento Social indicar. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DO LOCAL, DA QUANTIDADE E DO PRAZO DE ENTREGA DOS 
OBJETOS  

3.1. O objeto deverá ser entregue no dia e horário indicados pela Secretaria Municipal da 
Família e Desenvolvimento Social, conforme discriminado abaixo: 

Item Descrição do produto Marca do produto Unid aantidaci Rreeo Preço total 
::ade 

de 
medi 
da 

.3.1nitári 
o 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 
Fone: (46)3552-1321 
CAPANEMA - PR 
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4. CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 

4.1. O fornecedor obriga-se a: 
4.1.1. Efetuar a entrega no local em perfeitas condições. 

4.1.2. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da 

presente licitação; 

4.1.3. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, 

com a devida comprovação; 

4.1.4. Fornecer alimentos dentro do prazo de validade e em condições de consumo. 

5. CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

5.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 
5.1.1. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do fornecedor, através de 
servidor especialmente designado; 
5.1.2. Efetuar o pagamento no prazo previsto. 

6. CLÁUSULA SEXTA - DO VALOR DO CONTRATO  

6.1. O valor do contrato é de R$ XXXX(200000CXXXXXXXXXXXXX) 

6.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 
materiais de consumo, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto 
contratado. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA 
7.1. O prazo de vigência do contrato será de 2 (dois) meses, a partir da data da assinatura 
do instrumento, nos termos do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993. 
7.2. O prazo de vigência previsto no item acima terá início na data de xx/xx/2018 e 
encerramento em xx/xx/2018. 

8. CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO 
8.1. O pagamento será realizado de forma parcelada, em até 30 (trinta) dias após a 
emissão e entrega de notas fiscais referentes aos produtos entregues, juntamente com os 
comprovantes de recebimento do objeto emitido pela Contratante. 
8.2. O pagamento somente será efetuado após o recebimento definitivo dos objetos, nos 
termos da cláusula nona deste instrumento contratual. 
8.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes 
à contratação, ou, ainda, circunstancia que impeça a liquidação da despesa, o pagamento 
ficará pendente até que o fornecedor providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o 
prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 
acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
8.4. A nota fiscal deverá ser emitida em nome do: Fundo Municipal de Assistência Social de 
Capanema PR, CNPJ 18.202.488/0001-03, Av. Brasil, n° 39, Centro, Capanema PR, Cep 85760-
000. 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 
CAPANEMA - PR 



DOTAÇÕES 
Exerciei Conta Funcional programática Fonte Natureza da Grupo da 
k) da 
despesa. 

da 
despesa 

de 
recurso 

despesa Monte 

2018 2540 111.002.08.244.0801.2059 000 
	

3.3.90.32.00.00 Do Exercício 

Município de Capanema - PR 

8.5. Antes do pagamento, a Contratante verificará, por meio de consulta eletrônica, a 
regularidade do cadastramento do fornecedor no SICAF e/ou nos sites oficiais, especialmente 
quanto à regularidade fiscal, devendo seu resultado ser impresso, autenticado e juntado ao 
processo de pagamento. 
8.6. Quando do pagamento, será efetuado a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 
8.6.1. O fornecedor regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
8.7. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito 
em conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pelo fornecedor, ou por 
outro meio previsto na legislação vigente. 
8.8. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 
8.9. A CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser 
efetuada pelo fornecedor, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 
8.10. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o fornecedor não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos 
moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o 
pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-
se a seguinte fórmula: 

EM=IxNxVP 
EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido 
I = índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 

I 	(6 / 100) 

365 
N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo 
pagamento 
VP = Valor da Parcela em atraso 

9. CLÁUSULA NONA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
9.1. 	As despesas decorrentes da presente aquisição correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento Geral Do Município deste exercício, na dotação abaixo 
discriminada: 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO  
10.1 A fiscalização do presente Contrato será exercida pelo(a) Sr(a). Juceli da Silva, ao 

qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato e de tudo 
dará ciência à Administração. 

10.1.1. O representante da CONTRATANTE deverá ter a experiência necessária 
para o acompanhamento e controle da execução do contrato. 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 
Fone: (4,6)3552-1321 
CAPANEMA - PR 
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10.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade 
do fornecedor, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 
de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de 
qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 
CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n° 
8.666, de 1993. 

10.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados 
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou 
defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 
providências cabíveis. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS ALTERAÇÕES E DO REAJUSTE  

11.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 65 da Lei n° 

8.666, de 1993. 

11.1.1. O fornecedor ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 

os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 

por cento) do valor inicial atualizado da contratação. 

11.1.2. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes 

poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento). 

11.1.3. Em caso de prorrogação contratual a que se refere o art. 57, §1°, da Lei 

8.666/93, quando acordado pelas partes e nas hipóteses em que o fornecedor não deu causa 

à prorrogação, respeitar-se-á o índice INPC/IBGE para a atualização dos valores. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES  

ADMINISTRATIVAS  
12.1. Comete infração administrativa, a licitante/Adjudicatária que, no decorrer da 
licitação: 

a) Não retirar a nota de empenho, ou não assinar o contrato, quando 

convocada dentro do prazo de validade da proposta; 

b) Apresentar documentação falsa; 

c) Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

d) Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade; 

e) Comportar-se de modo inidõneo; 

1) 	Cometer fraude fiscal; 

g) Fizer declaração falsa; 

h) Ensejar o retardamento da execução do certame. 
12.2. A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no 
subitem anterior ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 
sanções: 

a) Multa de até 2% (dois por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 
prejudicado(s) pela conduta do licitante; 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 
CAPANEMA - PR 
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b) Impedimento de licitar e de contratar com o Município de Capanema e 

descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até dois anos; 
12.3. Em caso de inexecução do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de 
execução, inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, o 
fornecedor estará sujeita às sanções administrativas abaixo, garantidas a prévia defesa: 

I-Advertência por escrito; 

II- Multas: 

a) Multa de 2,5% por hora de atraso na entrega dos produtos, calculada 

sobre o valor total do contrato, limitada ao percentual máximo de 10% do valor total 

da contratação, a partir do qual estará configurada a sua inexecução total; 

b) Multa de 5,0 % sobre o valor do objeto no caso de inexecução parcial 

do contrato; 

c) Multa de 1% sobre o valor total do Contrato, por infração a qualquer 

cláusula ou condição do contrato não especificada nas alíneas "a" e "b" deste item, 

aplicada em dobro na reincidência; 

d) Multa de 10% sobre o valor total do Contrato, no caso de rescisão do 

contrato por ato unilateral da Administração, motivado por culpa do fornecedor, 

havendo a possibilidade de cumulação com as demais sanções cabíveis; 

e) Multa de 20,0 % sobre o valor total do certame, quando configurada a 

inexecução total do contrato. 

III- Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 

contratar com a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

IV- Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 

concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e 

depois de decorrido o prazo de 02 (dois) anos. 
12.4. As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
poderão também ser aplicadas às empresas ou aos profissionais que: 

a) Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude 

fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

b) Tenham praticado atos ilicitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 

virtude de atos ilícitos praticados. 
12.5. As penalidades serão aplicadas após regular processo administrativo, em que seja 

assegurado ao licitante o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos que lhes 
são inerentes, observando-se o procedimento previsto na Lei n° 8.666/93, e subsidiariamente 
na Lei n° 9.784/99. 

12.6. A multa será descontada da garantia do contrato, caso houver, e de pagamentos 
eventualmente devidos pela Administração. 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 
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12.7. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública é de competência exclusiva do(a) Prefeito(a) Municipal. 

12.8. As demais sanções são de competência exclusiva do Presidente da Comissão 
Permanente de Licitação. 

12.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

12.10. As multas serão recolhidas em favor do Município, no prazo máximo de 30 

(trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente, ou, quando for o caso, inscritas na Dívida Ativa do Município e cobradas 
judicialmente. 

12.11. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
12.12. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas 

isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

13. C1,:ktiSt1L , \ DÉCIMA TERCEIRA - MELYDAS ACAUTELADO AS  

13.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá 
motivadamente adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como 
forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação. 

14. CLAUSULA DÉCIMA. • 	- DA IRESCISA0 COTTRATUAL  

14.1. Constituem motivo para rescisão do contrato: 

a)0 não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou 

prazos; 

b)0 cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos, 

cronogramas e prazos; 

c)A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a 

impossibilidade da conclusão na entrega dos materiais, nos prazos estipulados; 

d)0 atraso injustificado entrega dos materiais; 

e)A paralisação da entrega, sem justa causa e prévia comunicação à 

Administração; 

f)A subcontratação total do seu objeto, a associação do contratado com 

outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, 

não admitidas neste edital e no contrato; 

14.1.1.A subcontratação parcial do seu objeto, sem que haja prévia aquiescência 

da Administração e autorização em contrato. 

14.1.2. O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada 

para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 

14.1.3. O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do 

§ 1° do art. 67 da Lei n° 8.666/93; 

14.1.4. A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 

14.1.5.A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 
14.1.6. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 

empresa, que prejudique a execução do contrato; 
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14.1.7.Razões de interesse público de alta relevância e de amplo conhecimento 

justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está 

subordinado o contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato; 

14.1.8. A supressão, por parte da Administração, das aquisições, acarretando modificação 

do valor inicial do contrato além do limite permitido no § 1° do art. 65 da Lei n° 

8.666/93; 

14.1.9.A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por 

prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave 

perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o 

mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas 

sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, 

assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento 

das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 

14.1.10. O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela 

Administração decorrentes da aquisição, ou parcelas destes, já recebidas, salvo em caso de 

calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao 

contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja 

normalizada a situação; 

14.1.11.A não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para 

a entrega dos materiais, nos prazos contratuais; 

14.1.12. A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente 

comprovada, impeditiva da execução do contrato; 

14.1.13. Descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n° 8.666/93, 

sem prejuízo das sanções penais cabíveis. 

14.1.14.- A rescisão, devidamente motivada nos autos, será precedida de 

procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

14.1. Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurado 

o contraditório e a ampla defesa. 

14.2. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e 

fundamentada da autoridade competente. 

14.3. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa do fornecedor, será esta ressarcida dos 

prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito a: 

14.4.1.Devolução da garantia; 

14.4.2. Pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da rescisão. 

14.5. A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a execução da 

garantia contratual, para ressarcimento da CONTRATANTE, e dos valores das multas e 

indenizações a ela devidos, bem como a retenção dos créditos decorrentes do Contrato, até o 

limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE, além das sanções previstas neste 
instrumento. 
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15. t:L.ÃUSIJIA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS 011ISSO5 

15.1.0s casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Contrato serão 

decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 -

Código de Defesa do Consumidor, no Decreto n° 3.722, de 2001, na Lei Complementar n° 

123, de 2006, e na Lei n° 8.666, de 1993, bem como nos demais regulamentos e normas 

administrativas federais, que fazem parte integrante deste Contrato, independentemente de 

suas transcrições. 

16. LAUSULA DÉCIMA SEXTA- DA 1 )1_113LICA :Ac  
16.1.A publicação resumida do instrumento de contrato no Diário Oficial Do Município será 
providenciada pela CONTRATANTE, no prazo de vinte dias 20 (vinte) dias, contados do quinto 
dia útil do mês seguinte ao da sua assinatura, correndo a despesa por sua conta. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO  
17.1.As questões decorrentes da utilização do presente Instrumento que não puderem ser 
dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, Comarca 
de Capanema-PR. 

E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as 
partes a seguir firmam o presente Contrato em 02 (duas) vias, de igual teor e forma. 

Capanema-PR, XX de XXXX de 2018. 

Américo Bellé 	 Fornecedor 
Prefeito Municipal 	 Representante legal 
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Tramitação do Processo 
Processo: 	2929 / 2018 	 Data: 21/11/2018 08:29 	Situação: EncaminhadJ O O 

Requerente: ROSELIA KRIGER BECKER PAGANI 	 CPF: 	63225824968 

Contato: 	ROSELIA KRIGER BECKER PAGANI - Tel: (46) 3552 -1136 - Cel: (46) 99975 - 3198 

Assunto: 	SOLICITAÇÃO DO SETOR DE LICITAÇÃO - Versão: 3 

Descrição: 	DISPENSA DE LICITAÇÃO PARA AQUISIÇÃO DE ÓLEO DE SOA PARA COMPOR AS CESTAS BÁSICAS PARA 
DISTRIBUIÇÃO AS FAMÍLIAS DE TRABALHADORES QUE SE ENCONTRAM EM SITUAÇÃO DE 
VULNERABILIDADE SOCIAL, FAMÍLIAS QUE POSSUEM CRIANÇAS EM ESTADO DE RISCO E DESNUTRIÇÃO, 
IDOSOS EM SITUAÇÃO DE DOENÇA, PESSOAS COM DEFICIÊNCIA E FAMÍLIAS QUE SE ENCONTRAM EM 
SITUAÇÃO DE RISCO SOCIAL E QUE MOMENTANEAMENTE ENFRENTARAM NECESSIDADES BÁSICAS DE 
ALIMENTAÇÃO, PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS.  

Ocorrência: 	4 	 Data: 21/112018 08:29:00 	 Previsão: 	12/12/2018 

De: 	ROMANTI EZER BARBOSA 	 Para: ROSELIA KRIGER BECKER PAGANI 

Etapa: 	LICITAÇÃO 

Anexo: 

Descrição: 	Senhora Presidente da CPL, 

Em compulsa ao PA, constatei pertinente as seguintes providências: 

1) ampliação da pesquisa de preços com demais empresas do ramo; 
2) juntada de cópia da portaria de homologação do pregão presencial 124/2018; e, 
3) atualização das certidões de regularidade fiscal da futura empresas contratada. 

Cumpridas as diligencias, retorne o PA a PGM. 

At.te. 

Romanti Barbosa 
Procurador Municipal 

Ocorrência: 	3 	 Data: 08/11;2018 09:37:00 	 Previsão: 	21/11/2018 

De: 	ROSELIA KRIGER BECKER PAGANI 	 Para: ROMANTI EZER BARBOSA 

Etapa: 	PROCURADORIA 

Anexo: 

Descrição: 	ENCAMINHO ESSE PA PARA ANÁLISE E EMISSÃO DE PARECER JURÍDICO DO EDITAL 

Ocorrência: 	 Data: 05/11/2018 10:00:00 	 Previsão: 	26/11/2018 

De: 	ADÃO FELICIO PONCIO 	 Para: ROSELIA KRIGER BECKER PAGANI 

Etapa: 	LICITAÇÃO 

Anexo: 

Descrição: DISPENSA DE LICITAÇÃO PARA AQUISIÇÃO DE ÓLEO DE SOA PARA COMPOR AS CESTAS BÁSICAS PARA DISTRIBUIÇÃO 
AS FAMÍLIAS DE TRABALHADORES QUE SE ENCONTRAM EM SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE SOCIAL, FAMÍLIAS QUE 
POSSUEM CRIANÇAS EM ESTADO DE RISCO E DESNUTRIÇÃO, IDOSOS EM SITUAÇÃO DE DOENÇA, PESSOAS COM 
DEFICIÊNCIA E FAMÍLIAS QUE SE ENCONTRAM EM SITUAÇÃO DE RISCO SOCIAL E QUE MOMENTANEAMENTE 
ENFRENTARAM NECESSIDADES BÁSICAS DE ALIMENTAÇAO, PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

Ocorrência: 	1 	 Data: 05/11/2018 10:00:29 	 Previsão: 	26/11/2018 

De: 	ADAO FELICIO PONCIO 	 Para: EDINA LUCIANE ESCHER SOTT 

Etapa: 	ETAPA INICIAL 

Anexo: 

Descrição: 	Abertura do processo. 

STP 500.2058j rptProcessoFicha 
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PORTARIA N° 7.231, DE 29 DE OUTUBRO DE 2018. 

Termo de Homologação do Pregão Presencial n° 124/2018. 

O Prefeito do Município de Capanema, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais 
e, Considerando que o procedimento licitatório está de acordo com a Lei n° 10.520, de 17 de julho de 
2002 e com a Lei n° 8.666 de 21 de junho de 1993 e suas alterações, especialmente em seu artigo 43; 

RESOLVE:  

Art. 1°  Homologar o Processo de Licitação modalidade Pregão Presencial n° 124/2018, objeto 
AQUISIÇÃO DE PRODUTOS QUE COMPÕEM AS CESTAS BÁSICAS PARA DISTRIBUIÇÃO ÀS 
FAMÍLIAS DE TRABALHADORES QUE SE ENCONTRAM EM SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE 
SOCIAL, FAMÍLIAS QUE POSSUEM CRIANÇAS EM ESTADO DE RISCO E DESNUTRIÇÃO, IDOSOS 
EM SITUAÇÃO DE DOENÇA, PESSOAS COM DEFICIÊNCIA E FAMÍLIAS QUE SE ENCONTRAM EM 
SITUAÇÃO DE RISCO SOCIAL E QUE MOMENTANEAMENTE ENFRENTARAM NECESSIDADES 
BÁSICAS DE ALIMENTAÇÃO, PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

Art. 2° Em cumprimento ao disposto no Art.109, §1° da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, 
torna-se público o resultado da licitação em epígrafe, apresentando os vencedores pelo critério menor 

Fornecedor Item Produto/Serviço Marca uantidad 
e 

Preço 

VITOR ANDRE 
ARAUJO 
OLIVEIRA 
EIRELE - ME 

1 AÇUCAR CRISTAL, BRANCO DE la 
QUALIDADE, ACONDICIONADO EM 
EMBALAGEM PLÁSTICA DE 5 KG 
(CINCO QUILOS), COM TODAS AS 
INFORMAÇÕES PERTINENTES AO 
PRODUTO, PREVISTO NA 
LEGISLAÇÃO VIGENTE, CONSTANDO 
DATA DE FABRICAÇÃO E VALIDADE 
NOS PACOTES INDIVIDUAIS. 

ALTO ALEGRE 1.800,00 8,39 

CLAUDINA 
COMIRAN - 
ME 

2 AGUA SANITÁRIA USO DOMÉSTICO, 
EMBALAGEM PLÁSTICA, 
RESISTENTE, TAMPA COM LACRE 
P/ PERMITIR UMA BOA VEDAÇÃO 
DA EMBALAGEM. COMPOSIÇÃO: 
HIPOCLORITO DE SÓDIO E ÁGUA; 
TEOR DE CLORO ATIVO: 2,0% A 
2,5% P/P. A EMBALAGEM DEVERÁ 
CONSTAR A DATA DE FABRICAÇÃO, 
DATA DE VALIDADE DO PRODUTO E 
REGISTRO NA ANVISA E DEMAIS 
DIZERES OBRIGATÓRIOS, 
CONFORME LEGISLAÇÃO VIGENTE. 
EMBALAGEM CONTENDO 1.000ML. 

FLOPS 1.800,00 1,35 

CLAUDINA 
COMIRAN - 
ME 

3 ARROZ SUBGRUPO PARBOLIZADO, 
CLASSE LONGO FINO, TIPO 1 NÃO 
SENDO NECESSÁRIO LAVAR PARA 
SUA PREPARAÇÃO. VALIDADE 
MÍNIMA DE 12 MESES; EMBALAGEM 
PRIMÁRIA SACO POLIETILENO 
ATÓXICO, RESISTENTE, TERMO 
SOLDADO. DATA DE FABRICAÇÃO, 
VALIDADE E LOTE VISÍVEIS. 
EMBALAGEM DE 5 KG 

OURO FINO 1.800,00 10,60 
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DISTRIBUIDO 
RA DE 
ALIMENTOS 
ATM LTDA - 
EPP 

4 BISCOITO DOCE TIPO ROSQUINHA, 
COM DUPLA EMBALAGEM, 
CONTENDO 400 GRAMAS. PRAZO DE 
VALIDADE MÍNIMO DE 7 MESES A 
CONTAR DA DATA DA ENTREGA. 

PRODASA 1.800,00 2,85 

AP OESTE 
DISTRIBUIDO 
RA E 
COMERCIO 
DE 
ALIMENTOS 
LTDA - EPP 

5 CAFE SOLUVEL GRANULADO, 
EMBALAGEM DE 200 GRAMAS. COM  
SELO DE PUREZA DA ABIC 

4539 OURO 1.800,00 7,00 

AP OESTE 
DISTRIBUIDO 
RA E 
COMERCIO 
DE 
ALIMENTOS 
LTDA - EPP 

6 CREME DENTAL ADULTO COM 
FLUOR TUBO COM 90 GRAMAS. 

_ 

2339 FREEDENT 1.800,00 1,00 

A.E.M.OESTE 
COMERCIAL 
EIRELI-ME 

7 DOCE DE FRUTAS, CONTENDO 
POLPA DE FRUTA, EM POTE 
PLÁSTICO CONTENDO NO MÍNIMO 
400G.PRAZO DE VALIDADE MÍNIMO 
DE 10 MESES A CONTAR DA DATA 
DA ENTREGA. 

DI FRUTA 1.800,00 2,24 

AP OESTE 
DISTRIBUIDO 
RA E 
COMERCIO 
DE 
ALIMENTOS 
LTDA - EPP 

8 FARINHA DE MILHO AMARELA. 
EMBALAGEM PLÁSTICA CONTENDO 
1 KG LIVRE DE PARASITAS, 
SUBSTÂNCIAS NOCIVAS. PRAZO DE 
VALIDADE 12 MESES A CONTAR A 
PARTIR DA DATA DE ENTREGA. 

1783 DALLA 3.600,00 1,40 

CLAUDINA 
COMIRAN - 
ME 

9 FARINHA DE TRIGO ESPECIAL, TIPO 
1, BRANCA ENRIQUECIDA COM 
FERRO E ÁCIDO FÓLICO, 
EMBALADA EM PACOTES LIMPOS, 
NÃO VIOLADOS, RESISTENTES. A 
EMBALAGEM DEVERÁ CONTER 
EXTERNAMENTE OS DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA, 
INFORMAÇÕES NUTRICIONAL, 
NÚMERO DE LOTE, QUANTIDADE 
DO PRODUTO. DEVERÁ 
APRESENTAR VALIDADE MÍNIMA DE 
110 DIAS A PARTIR DA DATA DE 
ENTREGA. FORNECIMENTO 
PACOTES DE 5 KG. 

DALLA 1.800,00 8,50 

VITOR ANDRE 
ARAUJO 
OLIVEIRA 
EIRELE - ME 

10 FEIJÃO PRETO, TIPO 1, NOVO, DE 
BOM COZIMENTO. GRÃOS INTEIROS 
E SÃOS, ISENTO DE OUTROS TIPOS 
DE FEIJÕES E GRÃOS, MATERIAL 
TERROSO E SUJIDADES,CORPOS 
ESTRANHOS OU PARASITAS. 
EMBALAGEM PLÁSTICA, ATÓXICA, 
TRANSPARENTE, NÃO VIOLADA, 
CONTENDO DADOS DO PRODUTO 

NUTRIPAR 3.600,00 2,80 
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(IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA, 
INGREDIENTES, INFORMAÇÕES 
NUTRICIONAIS, LOTE, DATAS DE 
FABRICAÇÃO E VENCIMENTO). 
VALIDADE MÍNIMA DE 7 (SETE) 
MESES A CONTAR DA DATA DE 
ENTREGA. FORNECIMENTO: 
EMBALAGEM DE 1 KG. 

DISTRIBUIDO 
RA DE 
ALIMENTOS 
ATM LTDA - 
EPP 

11 FERMENTO BIOLÓGICOSECO 
INSTANTÃNEO PARA PÃES E 
MASSSAS 125 G CONTENDO 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, 
DATA DE FABRICAÇÃO, PRAZO DE 
VALIDADE E TABELA NUTRICIONAL. 

APTI 1.800,00 3,45 

DISTRIBUIDO 
RA DE 
ALIMENTOS 
ATM LTDA - 
EPP 

12 LEITE EM PÓ INTEGRAL 
INSTANTÂNEO DE ORIGEM ANIMAL 
ENRIQUECIDO COM VITAMINAS E 
MINERAIS DE ACORDO COM O IDR. 
ISENTO DE GORDURA TRANS. 
ADICIONADO DE LECITINA DE SOJA 
COMO EMULSIFICANTE. EM 
EMBALAGEM ALUMINIZADA COM 
400GR. PRAZO DE VALIDADE 
MÍNIMO DE 8 MESES A CONTAR DA 
DATA DA ENTREGA. 

DANKY 3.600,00 7,38 

DISTRIBUIDO 
RA DE 
ALIMENTOS 
ATM LTDA - 
EPP 

13 MACARRÃO COM OVOS, TIPO 
ESPAGUETE A MASSA AO SER 
COLOCADA NA ÁGUA NÃO DEVE 
TURVÁ-LA ANTES DA COCÇÃO. 
APÓS A COCÇÃO, A MASSA NÃO 
PODERÁ APRESENTAR TEXTURA OU 
CONSISTÊNCIA DE EMPAPAMENTO. 
EMBALADO EM SACO PLÁSTICO 
RESISTENTE, TRANSPARENTE DE 
1000GR. PRAZO DE VALIDADE 
MÍNIMO DE 10 MESES A CONTAR 
DA DATA DA ENTREGA. 

BORTOLINE 3.600,00 3,10 

AP OESTE 
DISTRIBUIDO 
RA E 
COMERCIO 
DE 
ALIMENTOS 
LTDA - EPP 

15 PAPEL HIGIÊNICO, 30 M X 10 CM, 
EMBALAGEM COM 4 ROLOS 

2265 GUIPEL 1.800,00 1,50 

DISTRIBUIDO 
RA DE 
ALIMENTOS 
ATM LTDA - 
EPP 

16 SABÃO EM PEDRA— 200 GRS: 
COMPOSIÇÃO BÁSICA: CARBONATO 
DE SÓDIO, DIÓXIDO DE TITÃNIO, 
GLICERINA, CORANTE E OUTRAS 
SUBSTANCIAS QUÍMICAS 
PERMITIDAS, ESPECIFICAÇÕES PH 
1% = 11,5 MÁXIMO, ALCALINIDADE 
LIVRE: MÁXIMO 0,5% P/P, DE 
GLICERINA, NA COR AMARELA, 
NEUTRO, EMBALADO EM SACO 
PLÁSTICO, COM VALIDADE DE 2 
ANOS, COM REGISTRO E/OU 

GIRANDO SOL 1.800,00 1,28 
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NOTIFICAÇÃO DO PRODUTO NA 
ANVISA 

A.E.M.OESTE 
COMERCIAL 
EIRELI-ME 

17 SABÃO EM PÓ CAIXA DE 1 KG 
COMPOSIÇÃO BÁSICA: CARBONATO 
DE SÓDIO, IÓXIDO DE TITÁNIO, 
GLICERINA, CORANTE E OUTRAS 
SUBSTÂNCIAS QUÍMICAS 
PERMITIDAS, ESPECIFICAÇÕES PH 
1% = 1,5 MÁXIMO, ALCALINIDADE 
LIVRE: MÁXIMO 0,5% P/ P, DE 
GLICERINA, EMBALADO EM CAIXAS 
DE PAPEL COM CAPACIDADE 1 KG, 
COM VALIDADE DE 2 ANOS, COM 
AUTORIZAÇÃO REGISTRO E/OU - 
NOTIFICAÇÃO NA ANVISA 

KLIP 1.800,00 3,89 

CLAUDINA 
COMIRAN - 
ME 

18 SABONETE EM BARRA 90 GRAMAS 
COMPOSIÇÃO: SÓDIO, ÁGUA, 
GLICERINA, FRAGRÂNCIA, 
AROMATIZANTES, CONSERVANTES. 
REGISTRO DO PRODUTO NA 
ANVISA. 

DE VIDA 1.800,00 0,75 

CLAUDINA 
COMIRAN - 
ME 

19 SAL REFINADO, IODADO, 
CONSTITUÍDO DE CRISTAIS DE 
GRANULAÇÃO UNIFORME E ISENTO 
DE IMPUREZAS E UMIDADE, 
ACONDICIONADO EM SACO 
PLÁSTICO, ÍNTEGRO, ATÓXICO, 
RESISTENTE, VEDADO 
HERMETICAMENTE E LIMPO. A 
EMBALAGEM DEVERÁ CONTER 
EXTERNAMENTE OS DADOS QUE A 
LEGISLAÇÃO DETERMINAR. 
DEVERÁ APRESENTAR VALIDADE 
MÍNIMA DE10 (DEZ) MESES A 
PARTIR DA DATA DE ENTREGA. 
FORNECIMENTO: PACOTE DE 1KG. 

GARÇA 1.800,00 0,70 

Art. 3° Valor total dos gastos com a Licitação modalidade Pregão Presencial N° /24/2018, é 
de R$ 149.148,00 (Cento e Quarenta e Nove Mil, Cento e Quarenta e Oito Reais). 

Art. 4° Homologo a presente licitação, revogadas as disposições em contrário. 
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Processo: 	2929 / 2018 	 Data: 29/11/2018 11:38 	Situação: Encaminhado 	 0  

Requerente: ROSELIA KRIGER BECKER PAGANI 	 CPF: 	63225824968 

Contato: 	ROSELIA KRIGER BECKER PAGANI - Tel: (46) 3552 - 1136 - Cel: (46) 99975 - 3198 

Assunto: 	SOLICITAÇÃO DO SETOR DE LICITAÇÃO - Versão: 3 

Descrição: 	DISPENSA DE LICITAÇÃO PARA AQUISIÇÃO DE ÓLEO DE SOA PARA COMPOR AS CESTAS BÁSICAS PARA 
DISTRIBUIÇÃO AS FAMÍLIAS DE TRABALHADORES QUE SE ENCONTRAM EM SITUAÇÃO DE 
VULNERABILIDADE SOCIAL, FAMÍLIAS QUE POSSUEM CRIANÇAS EM ESTADO DE RISCO E DESNUTRIÇÃO, 
IDOSOS EM SITUAÇÃO DE DOENÇA, PESSOAS COM DEFICIÊNCIA E FAMÍLIAS QUE SE ENCONTRAM EM 
SITUAÇÃO DE RISCO SOCIAL E QUE MOMENTANEAMENTE ENFRENTARAM NECESSIDADES BÁSICAS DE 
ALIMENTAÇÃO, PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS.  

Ocorrência: 	 Data: 29/11/2018 11:38:09 	 Previsão: 	20/12/2018 

De: 	ROMANTI EZER BARBOSA 	 Para: ROSELIA KRIGER BECKER PAGANI 

Etapa: 	LICITAÇÃO 

Anexo: 

Descrição: 	Procedi as correções no arquivo, que seguem destacadas em vermelho. Solicito a completa montagem do PA, assinado, numerado 
e rubricado. Após, retorne para emissão de Parecer Jurídico previo a publicação. Att. Romanti Barbosa Procurador Municipal 

Ocorrência: 	4 	 Data: 21/11/2018 08:29:00 	 Previsão: 	12/12/2018 

De: 	ROMANTI EZER BARBOSA 	 Para: ROSELIA KRIGER BECKER PAGANI 

Etapa: 	LICITAÇÃO 

P 

DeScrição: 	Senhora Presidente da CPL, 

Em compulsa ao PA, constatei pertinente as seguintes providências: 

1) ampliação da pesquisa de preços com demais empresas do ramo; 
2) juntada de cópia da portaria de homologação do pregão presencial 124/2018; e, 
3) atualização das certidões de regularidade fiscal da futura empresas contratada. 

Cumpridas as diligencias, retorne o PA a PGM. 

At.te. 

Romanti Barbosa 
Procurador Municipal 

Ocorrência: 	3 	 Data: 08/11/20,8 09:37:00 	 PreViSão; 	21/11/2018 

De: 	ROSELIA KRIGER BECKER PAGANI 	 Para: ROMANTI EZER BARBOSA 

Etapa: 	PROCURADORIA 

Anexo: 

Descrição: 	ENCAMINHO ESSE PA PARA ANÁLISE E EMISSÃO DE PARECER JURÍDICO DO EDITAL 

Ocorrência: 
	

Data: 05/11/20',8 10:00:00 	 PreviSão: 28111/2018 

ADAO FELICIO PONCIO 
	

Para: ROSELIA KRIGER BECKER PAGANI 

Etapa: 
	

LICITAÇÃO 

Anexo: 

Descrição: 	DISPENSA DE LICITAÇÃO PARA AQUISIÇÃO DE ÓLEO DE SOA PARA COMPOR AS CESTAS BÁSICAS PARA DISTRIBUIÇÃO 
AS FAMÍLIAS DE TRABALHADORES QUE SE ENCONTRAM EM SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE SOCIAL, FAMÍLIAS QUE 
POSSUEM CRIANÇAS EM ESTADO DE RISCO E DESNUTRIÇÃO, IDOSOS EM SITUAÇÃO DE DOENÇA, PESSOAS COM 
DEFICIÊNCIA E FAMÍLIAS QUE SE ENCONTRAM EM SITUAÇÃO DE RISCO SOCIAL E QUE MOMENTANEAMENTE 
ENFRENTARAM NECESSIDADES BÁSICAS DE ALIMENTAÇAO, PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

Ocorrência: 	1.  

De: 	ADAO FELICIO PONCIO 

Etapa: 	ETAPA INICIAL 

Anexo: 

Descrição: 	Abertura do processo. 

Data: 05/11/2018 10:00:29 	 previsão: 	26/11/2018 

Para: EDINA LUCIANE ESCHER SOTT 

STP 500.2058k rptProcessoFicha 

ROSELIA, 29/11/2018 13:50:27 



Município de Capanema - PR 
Procuradoria Geral 

PARECER JURÍDICO N° 346/2018 

INTERESSADO: Comissão Permanente de Licitações 

ASSUNTO: Análise prévia a Dispensa n° 38/2018. 

EMENTA: AQUISIÇÃO DE ÓLEO DE SOJA PARA COMPOR CESTAS 
BÁSICAS PARA DISTRIBUIÇÃO ÀS FAMILIAS DE TRABALHADORES 
QUE SE ENCONTRAM EM SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE SOCIAL 
T1ll ¡J.) MUNICIPIO DE CAPANEMA/PR. JUSTIFICATIVA E 
DOCUMENTAÇÃO EM ORDEM. PARECER FAVORÁVEL 
CONDICIONADO. 

1. CONSULTA: 

A Comissão Penanente de Licitações, designada penaportaria n°. 

6.905/2017, encaminha para análise desta Procuradoria Jurídica, processo de 

dispensa de licitação para aquisição de óleo de soja para compor cestas básicas para 

distribuição às famílias de trabalhadores que se encontram em situação de 

vulnerabilidade social do município de Capanema/Pr, conforme condições e 

especificações contidas no processo. 

Constam no PA: 

TI 	Portarias 6.905/2017 e 7.195/2018 as fls. 01/02; 

II) Solicitação da dispensa a fl. 03; 

III) Justificativa para a Dispensa de Licitação a fl. 04; 

IV) Termo de Referência - fls. 05/06; 

V) Orçamento e pesquisa de preços às fls. 07/12; 

VI) Documentos da futura contratada as fls. 13/26; 

VII) Despacho de encaminhamento do Prefeito a fl. 27; 

VIII) Parecer do Departamento de Contabilidade a fl. 28; 

IX) Minuta do Contrato às fls. 29/36; 

X) Extrato do Sistema de Protocolo - fl. 37 e 42; e, 

XI) Cópia da Portaria n° 7.231/2018 - fls. 38/41. 

É o relatório. 

Au. Pedro Wriato Parígot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 
Fone:46-3552-1321- ramal 202 - Fax:46-3552-1122 

Procuradona.romanti@capanerna.pr.gov.br  
CAPANEMA - PR 
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Procuradoria Geral 

2. PARECER: 

Convém destacar, inicialmente, que compete a esta Procuradoria, nos 

termos do parágrafo único do art. 38, da Lei 8.666/93, prestar consultoria sob o 

prisma estritamente jurídico dos documentos apresentados, não cabendo nenhuma 

consideração acerca do mérito da presente contratação e da discricionariedade da 

Administração Pública ao traçar os parâmetros dos produtos entendidos como 

necessários. 

No entanto, oportuno destacar que a presente manifestação jurídica tem 

o escopo de apontar possíveis riscos do ponto de vista jurídico e recomendar alguma 

providência para salvaguardar a Administração e o erário público. Assim, parte das 

observações aqui expendidas se constitui em recomendações e, caso a Administração 

opte por não acatá-las, recomenda-se motivar o ato, nos termos do art. 50, da Lei n° 

9.784/99. O cumprimento ou não das recomendações decorre do exercício da 

competência discricionária da autoridade administrativa, a qual responde 

isoladamente no caso de descumprimento das recomendações deste parecer ou pela 

.,,Qênr•ia de fundamentação dos atos administrativos. 

Contudo, as questões que envolvem a legalidade, isto é, os requisitos 

previstos no ordenamento jurídico são de observância obrigatória, os quais, para não 

serem aplicados, deve haver motivação e justificativa plausível para tanto. 

Nesse rumo, forçoso reconhecer que a análise dos aspectos técnicos da 

contratação pretendida pela Administração não constitui tarefa afeta a este órgão 

jurídico, o que somente de forma excepcional poderemos adentrar, em razão da 

omissão grosseira do setor competente na descrição dos objetos ou na justificativa 

da contratação. 

Ante as questões acima suscitadas, passaremos à análise dos aspectos 

relacionados à legalidade do feito. 

2.1. Da licitação: do cabimento da dispensa de licitação 

O art. 26, da Lei 8.666/93, e suas alterações, informa que as dispensas 

de licitação devem ser necessariamente justificadas, e que o procedimento deve ser 

Av. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:46-3552-1321 — ramal 202 — Fcvc:46-3552-1122 

Procuradoria.romanti@capanerna.pr.gov.br  
CAPAIVEMA - PR 
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instruído, no caso, com elementos que apontem a razão de escolha da contratada e 

justificativa de preço. 

A dispensabilidade da licitação, quando autorizada, só libera a 

Administração Pública da realização da sessão pública. Todas as demais etapas 

procedimentais (autorização da autoridade competente, verificação da existência de 

recurso próprio para custear a despesa, autuação do processo, verificação da 

personalidade jurídica, capacidade técnica, idoneidade fmanceira e regularidade 

fiscal do pretenso contratado, instrução do processo com justificativas do preço e da 

escolha do contratado, celebração do contrato, publicação do extrato do contrato etc.) 

devem ser observadas. 

Assim, há a necessidade de demonstrar as razões de escolha do 

contratado, bem como justificar o preço. 

Quanto à justificativa do preço extrai-se do PA que fora realizada 

pesquisa de mercado, obtendo-se três orçamentos do objeto. Ademais, verifica-se que 

a razão de escolha da empresa a ser contratada foi a que apresentou o menor preço. 

Assim, compulsando o presente PA, verifico o cumprimento das 

exigências legais a que se refere o art. 26, da Lei de Licitações, bem constato que a 

presente dispensa de licitação se enquadra na espécie descrita no art. 24, II, da Lei 

de Licitações, cujos valores foram atualizados através do Decreto Federal n° 

9.412/2018, pois se trata de aquisição no valor de R$ 10.620,00. 

Convém esclarecer que o Decreto Federal 9.412/2018 tem vigência a 

partir de 18/07/2018. 

2.2. Da documentação da futura contratada  

Em qualquer contratação pública exige-se das futuras contratadas a 

apresentação de documentos essenciais previstos na Lei 8.666/9q, relativos à 

habilitação jurídica, à regularidade fiscal e à trabalhista. 

Analisando detidamente os documentos de fls. 13/18, observa-se que a 
empresa Atacado e Distribuidora Nossa Terra Ltda. - ME, inscrita no CNPJ n° 
94.730.683/0001-09, apresentou d^ciimenfnac,  em ordem. 

Av. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 
Fone:46-3552-1321- ramal 202 - Fax:46-3552-1122 

Procuradoria.romantapanema.pr.gov.br  
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2.3. Do contrato de aquisição de bens  
Verifica-se que a minuta contratual contém as cláusulas obrigatórias 

que o caso requer, especialmente o que dispõe o art. 55 da Lei 8.666/93. 

Resta, ainda, que seja publicada, no prazo de cinco dias, a ratificação e 

publicação na Imprensa Oficial, nos moldes do caput do art. 26, da Lei 8.666/93, e 

suas alterações posteriores. 

3. CONCLUSÃO 

Diante do exposto, esta Procuradoria, se manifesta pela possibilidade 

da contratação direta, com a ressalva da necessidade de posterior ratificação e 

publicação na imprensa oficial do Município. 

Capanema, 29 de novembro de 2018. 

r‘SdP 
manti Ezér Barbosa 

Procurador Municipal 

OAB/PR 56.675 

Romanti Ezer Barbosa 
Procurador 3uridico de 

Capanema - PR 
Dec. no 601/2015 

OAB/PR 56.675 

Município de Capanema - PR 
Procuradoria Geral 

Au. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 
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Município de Capanema - PR 

PROCESSO DE DISPENSA 
DE LICITAÇÃO N° 38/2018 

Contratante: 
MUNICÍPIO DE CAPANEMA-PR. 
CNPJ: 75.972.760/0001-60. 
AVENIDA PEDRO VIRIATO PARIGOT DE SOUZA, N° 1080 - BAIRRO CENTRO 
CEP: 85760-000 - CAPANEMA - PARANÁ. 

Contratada: 
NOME DO CREDOR: 
CNPJ: 
ENDEREÇO: 

CEP 
85760-000 

ATACADO E DISTRIBUIDORA NOSSA TERRA LTDA 

24.730.683/0001-09 
RUA PERNAMBUCO, 1740 

BAIRRO 
	

CIDADE/UF 
CENTRO 
	

CAPANEMA PR 

Objeto: AQUISIÇÃO DE ÓLEO DE SOJA PARA COMPOR AS CESTAS BÁSICAS PARA 
DISTRIBUIÇÃO ÀS FAMILIAS DE TRABALHADORES QUE SE ENCONTRAM EM SITUAÇÃO 
DE VULNERABILIDADE SOCIAL, FAMÍLIAS QUE POSSUEM CRIANÇAS EM ESTADO DE 
RISCO E DESNUTRIÇÃO, IDOSOS EM SITUAÇÃO DE DOENÇA, PESSOAS COM 
DEFICIÊNCIA E FAMÍLIAS QUE SE ENCONTRAM EM SITUAÇÃO DE RISCO SOCIAL E QUE 
MOMENTANEAMENTE ENFRENTARAM NECESSIDADES BÁSICAS DE ALIMENTAÇÃO, 

PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS. , em conformidade com o inciso 
em conformidade com o Art. 24, inciso II, da Lei 8.666/93. 

Total: R$ 10.620,00 (Dez mil, seiscentos e vinte reais) 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 
CAPANEMA-PR 



Capanema - PR, 05 de Dezembro de 2018 

Arri-éTicArBellé 
Prefeito Municipal 

Município de Capanema - PR 

TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 38/2018 

Fica Dispensada de licitação na forma do Art. 24, inciso II, da Lei 8.666/93, e suas 
alterações posteriores às despesas abaixo especificadas, conforme Parecer Jurídico da 
Procuradoria Jurídica do Município de Capanema - PR. 

A Dispensa de Licitação do AQUISIÇÃO DE ÓLEO DE SOJA PARA COMPOR AS CESTAS 
BÁSICAS PARA DISTRIBUIÇÃO ÀS FAMILIAS DE TRABALHADORES QUE SE ENCONTRAM 
EM SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE SOCIAL, FAMÍLIAS QUE POSSUEM CRIANÇAS EM 
ESTADO DE RISCO E DESNUTRIÇÃO, IDOSOS EM SITUAÇÃO DE DOENÇA, PESSOAS COM 
DEFICIÊNCIA E FAMÍLIAS QUE SE ENCONTRAM EM SITUAÇÃO DE RISCO SOCIAL E QUE 
MOMENTANEAMENTE ENFRENTARAM NECESSIDADES BÁSICAS DE ALIMENTAÇÃO, 
PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS. abaixo especificados, ocorre em 
razão de que a aquisição está baseada no Art. 24, inciso II, da Lei 8.666/93, considerando 
ainda que os valores apresentados estarem dentro do valor de mercado, conforme pesquisa 
de preços realizado pela Administração. 

Contratada: 
NOME DO CREDOR: 
CNPJ: 
ENDEREÇO: 

CEP 
85760-000 

ATACADO E DISTRIBUIDORA NOSSA TERRA LTDA 
24.730.683/0001-09 
RUA PERNAMBUCO, 1740 

BAIRRO 
	

CIDADE/UF 
CENTRO 
	

CAPANEMA PR 

Objeto: AQUISIÇÃO DE ÓLEO DE SOJA PARA COMPOR AS CESTAS BÁSICAS PARA 
DISTRIBUIÇÃO ÀS FAMILIAS DE TRABALHADORES QUE SE ENCONTRAM EM SITUAÇÃO 
DE VULNERABILIDADE SOCIAL, FAMÍLIAS QUE POSSUEM CRIANÇAS EM ESTADO DE 
RISCO E DESNUTRIÇÃO, IDOSOS EM SITUAÇÃO DE DOENÇA, PESSOAS COM 
DEFICIÊNCIA E FAMÍLIAS QUE SE ENCONTRAM EM SITUAÇÃO DE RISCO SOCIAL E QUE 
MOMENTANEAMENTE ENFRENTARAM NECESSIDADES BÁSICAS DE ALIMENTAÇÃO, 
PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS. , em conformidade com o inciso 
em conformidade com o inciso II do artigo 24 da Lei 8.666/93. 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 
Fone:(4,6)3552-1321 
CAPANEMA - PR 



A) 
Am 	ellé 

Prefeito Municipal 

Município de Capanema - PR 

RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 38/2018 

Ratifico em todos os seus termos e reconheço a Dispensa de Licitação para o 

AQUISIÇÃO DE ÓLEO DE SOJA PARA COMPOR AS CESTAS BÁSICAS PARA DISTRIBUIÇÃO 

ÀS FAMILIAS DE TRABALHADORES QUE SE ENCONTRAM EM SITUAÇÃO DE 

VULNERABILIDADE SOCIAL, FAMÍLIAS QUE POSSUEM CRIANÇAS EM ESTADO DE RISCO 

E DESNUTRIÇÃO, IDOSOS EM SITUAÇÃO DE DOENÇA, PESSOAS COM DEFICIÊNCIA E 
FAMÍLIAS QUE SE ENCONTRAM EM SITUAÇÃO DE RISCO SOCIAL E QUE 

MOMENTANEAMENTE ENFRENTARAM NECESSIDADES BÁSICAS DE ALIMENTAÇÃO, 
PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS. , conforme parecer Jurídico 

fundamentado no Art. 24, inciso II, da Lei 8.666/93. 

Art. 24. É dispensável a licitação: 

II - para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limite previsto na 

alínea "a", do inciso II do artigo anterior e para alienações, nos casos previstos nesta Lei, 

desde que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior 

vulto que possa ser realizada de uma só vez; 

VALOR TOTAL: R$ 10.620,00 (Dez mil, seiscentos e vinte reais) 

Capanema - PR, 05 de Dezembroo de 2018 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 
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CONTRATO N° 448/2018 

CONTRATO DE FORNECIMENTO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICÍPIO DE CAPANEMA E ATACADO E DISTRIBUIDORA NOSSA 
TERRA LTDA -ME 

Pelo presente instrumento particular de Contrato de Fornecimento, sem vínculo empregatício, de um lado o 

MUNICÍPIO DE CAPANEMA, com sede e Prefeitura à Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080, Estado 

do Paraná, inscrito no CNPJ sob o n° 75.972.760/0001-60, a seguir denominado CONTRATANTE, neste ato 

representado pelo Prefeito Municipal, Sr. AMÉRICO BELLÉ. Do outro lado a empresa ATACADO E 

DISTRIBUIDORA NOSSA TERRA LTDA -ME , inscrita no CNPJ/MF sob o n.° 24.730.683/0001-09, R 

PERNAMBUCO, 1740 SALA 02 - CEP: 85760000 - BAIRRO: CENTRO município de Capanema/PR neste ato 

representada pelo(a) Sr(a)MARCOS ALEXANDRE MARTHA inscrito no CPF n°049.450.599-00, residente e 

domiciliado na AV UBIRAJARA, 1251 - CEP: 85760000 - BAIRRO: SANTA CRUZ, município de Capanema/PR 

doravante denominada CONTRATADO, vêm firmar o presente Contrato nos termos das Lei n.° 8.666/93, de 21 

de junho de 1993, Dispensa de Licitação N° 38/2018, que fazem parte integrante deste instrumento, mediante 

as cláusulas e condições a seguir estipuladas: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  
1.1. AQUISIÇÃO DE ÓLEO DE SOJA PARA COMPOR AS CESTAS BÁSICAS PARA DISTRIBUIÇÃO 

ÀS FAMILIAS DE TRABALHADORES QUE SE ENCONTRAM EM SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE SOCIAL, 
FAMÍLIAS QUE POSSUEM CRIANÇAS EM ESTADO DE RISCO E DESNUTRIÇÃO, IDOSOS EM SITUAÇÃO 
DE DOENÇA, PESSOAS COM DEFICIÊNCIA E FAMÍLIAS QUE SE ENCONTRAM EM SITUAÇÃO DE RISCO 
SOCIAL E QUE MOMENTANEAMENTE ENFRENTARAM NECESSIDADES BÁSICAS DE ALIMENTAÇÃO, 
PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE FORNECIMENTO 
2.1. A empresa vencedora deverá entregar os produtos solicitados em até 01 (um) dia após a solicitação 

feita pelo Departamento de Compras do Município de Capanema.  
2.2. Os produtos deverão ser entregues no local e no horário que a Secretaria Municipal da Família e do 

Desenvolvimento Social indicar. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DO LOCAL, DA QUANTIDADE E DO PRAZO DE ENTREGA DOS OBJETOS  
3.1. 	O objeto deverá ser entregue no dia e horário indicados pela Secretaria Municipal da Família e 
Desenvolvimento Social, conforme discriminado b 	• 
Item Descrição do prociutb/serviço Marca do . 

produto 
Unida: 
de de - 	. medid 
a 

Quantida 
de 

Preço 
unitário 

Preço total 

1 ÓLEO DE SOJA REFINADO, EM EMBALAGEM 
PET DE 900 ML. ISENTO DE MILHO 
TRANSGÊNICO. PRAZO DE VALIDADE MÍNIMO 
DE 06 MESES A CONTAR DA DATA DA 
ENTREGA. 

COAMO UN 3.600,00 2,95 10.620,00 

4. CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 
4.1. 	O fornecedor obriga-se a: 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 
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4.1.1. 	Efetuar a entrega no local em perfeitas condições. 

	

4.1.2. 	Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da 

presente licitação; 

	

4.1.3. 	Comunicar á Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede 

a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

	

4.1.4. 	Fornecer alimentos dentro do prazo de validade e em condições de consumo. 

5. CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

5.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 

	

5.1.1. 	Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do fornecedor, através de 
servidor especialmente designado; 

	

5.1.2. 	Efetuar o pagamento no prazo previsto. 

6. CLÁUSULA SEXTA - DO VALOR DO CONTRATO  

	

6.1. 	O valor do contrato é de R$ 10.620,00(Dez Mil, Seiscentos e Vinte Reais). 

	

6.1.1. 	No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, materiais de consumo, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto contratado. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA  

	

7.1. 	O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, a partir da data da assinatura do 
instrumento, nos termos do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993. 

	

7.2. 	O prazo de vigência previsto no item acima terá início na data de 05/12/2018 e encerramento em 
04/12/2019. 

8. CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO  

	

8.1. 	O pagamento será realizado de forma parcelada, em até 30 (trinta) dias após a emissão e 
entrega de notas fiscais referentes aos produtos entregues, juntamente com os comprovantes de recebimento 
do objeto emitido pela Contratante. 

	

8.2. 	O pagamento somente será efetuado após o recebimento definitivo dos objetos, nos termos da 
cláusula nona deste instrumento contratual. 

	

8.3. 	Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que 
o fornecedor providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

	

8.4. 	A nota fiscal deverá ser emitida em nome do: Fundo Municipal de Assistência Social de 
Capanema PR, CNPJ 18.202.488/0001-03, Av. Brasil, n° 39, Centro, Capanema PR, Cep 85760-
000. 

	

8.5. 	Antes do pagamento, a Contratante verificará, por meio de consulta eletrônica, a regularidade do 
cadastramento do fornecedor no SICAF e/ou nos sites oficiais, especialmente quanto à regularidade fiscal, 
devendo seu resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento. 

	

8.6. 	Quando do pagamento, será efetuado a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

	

8.6.1. 	O fornecedor regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

	

8.7. 	O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em 
conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pelo fornecedor, ou por outro meio previsto na 
legislação vigente. 
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8.8. 	Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 

8.9. 	A CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pelo 
fornecedor, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 

8.10. 	Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o fornecedor não tenha concorrido 
de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórias proporcionais aos dias 
de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 
6% (seis por cento) ao ano, aplicando-se a seguinte fórmula: 

EM =IxNx VP 
EM = Encargos Moratórias a serem acrescidos ao valor originariamente devido 
I =. índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 

(6 / 100) 

365 
N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento 
VP = Valor da Parcela em atraso 

9. 	CLÁUSULA NONA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
9.1. 	As despesas decorrentes da presente aquisição correrão à conta de recursos específicos consignados 

Geralno Orçamento 	Do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 
DOTAÇÕES 
Bercício 
dá 
despesa.` 

Conta da 
despesa 

Funcional programática- Fonte de. 
recurso ._..._ 

Natureza da 
despesa 

Grúpb-da fonte 

2018 2018 2540 11.002.08.244.0801.2059 000 3.3.90.32.00.00 Do Exercício 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO  
10.1 A fiscalização do presente Contrato será exercida pelo(a) Sr(a). Juceli da Silva, ao qual competirá 

dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato e de tudo dará ciência à Administração. 
10.1.1. O representante da CONTRATANTE deverá ter a experiência necessária para o 

acompanhamento e controle da execução do contrato. 
10.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do fornecedor, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 
redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei 
n° 8.666, de 1993. 

10.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução 
do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, 
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS ALTERAÇÕES E DO REAJUSTE  

11.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 65 da Lei n° 8.666, de 1993. 

11.1.1. O fornecedor ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 

da contratação. 

11.1.2. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes poderão exceder o 
limite de 25% (vinte e cinco por cento). 
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11.1.3. Em caso de prorrogação contratual a que se refere o art. 57, §1°, da Lei 8.666/93, quando 

acordado pelas partes e nas hipóteses em que o fornecedor não deu causa à prorrogação, respeitar-se-á o índice 

INPC/IBGE para a atualização dos valores. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

	

12.1. 	Comete infração administrativa, a licitante/Adjudicatária que, no decorrer da licitação: 

a) Não retirar a nota de empenho, ou não assinar o contrato, quando convocada dentro do 

prazo de validade da proposta; 

b) Apresentar documentação falsa; 

e) 	Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

d) Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade; 

e) Comportar-se de modo inidôneo; 

1.) 	Cometer fraude fiscal; 

g) Fizer declaração falsa; 

h) Ensejar o retardamento da execução do certame. 

	

12.2. 	A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior 
ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Multa de até 2% (dois por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 

pela conduta do licitante; 

b) Impedimento de licitar e de contratar com o Município de Capanema e 

descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até dois anos; 

	

12.3. 	Em caso de inexecução do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, 
inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, o fornecedor estará sujeita às sanções 
administrativas abaixo, garantidas a prévia defesa: 

I-Advertência por escrito; 

II- Multas: 

a) Multa de 2,5% por hora de atraso na entrega dos produtos, calculada sobre o valor 

total do contrato, limitada ao percentual máximo de 10% do valor total da contratação, a partir do qual 

estará configurada a sua inexecução total; 

b) Multa de 5,0 % sobre o valor do objeto no caso de inexecução parcial do contrato; 

c) Multa de 1% sobre o valor total do Contrato, por infração a qualquer cláusula ou 

condição do contrato não especificada nas alíneas "a" e "b" deste item, aplicada em dobro na 

reincidência; 

d) Multa de 10% sobre o valor total do Contrato, no caso de rescisão do contrato por 

ato unilateral da Administração, motivado por culpa do fornecedor, havendo a possibilidade de 

cumulação com as demais sanções cabíveis; 

e) Multa de 20,0 % sobre o valor total do certame, quando configurada a inexecução 
total do contrato. 

III- 	Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 
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IV- 	Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração 

pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo de 02 (dois) anos. 

	

12.4. 	As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar e 
de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração poderão também ser aplicadas às 
empresas ou aos profissionais que: 

a) Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 

praticados. 
12.5. As penalidades serão aplicadas após regular processo administrativo, em que seja assegurado ao 

licitante o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos que lhes são inerentes, observando-se o 
procedimento previsto na Lei n° 8.666/93, e subsidiariamente na Lei n° 9.784/99. 

12.6. A multa será descontada da garantia do contrato, caso houver, e de pagamentos eventualmente 
devidos pela Administração. 

12.7. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública é de 
competência exclusiva do(a) Prefeito(a) Municipal. 

12.8. As demais sanções são de competência exclusiva do Presidente da Comissão Permanente de 
Licitação. 

12.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta 
do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 
proporcionalidade. 

12.10. As multas serão recolhidas em favor do Município, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar 
da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas 
na Dívida Ativa do Município e cobradas judicialmente. 

12.11. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
12.12. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso 

das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

13. CLÁUSULA:DÉCIMA TERCEIRA ,,.MEDIDAS--ACAUTELADORAS  

	

13.1. 	Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá motivadamente 
adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de dano 
de difícil ou impossível reparação. 

14. CLÁLJSULA.DÉCIMA'QUARTA DA RESCISÃO CONTRATUAL 
14.1. Constituem motivo para rescisão do contrato; 

a)0 não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos; 

b)0 cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos, cronogramas e 
prazos; 

c)A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da 

conclusão na entrega dos materiais, nos prazos estipulados; 

d)0 atraso injustificado entrega dos materiais; 

e)A paralisação da entrega, sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 

f)A subcontratação total do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou 

transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas neste edital e no contrato; 
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14.1.1.A subcontratação parcial do seu objeto, sem que haja prévia aquiescência da Administração 

e autorização em contrato. 

14.1.2. O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar 

e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 

14.1.3. O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1° do art. 67 

da Lei n° 8.666/93; 

14.1.4. A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 

14.1.5.A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 

14.1.6. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique 

a execução do contrato; 

14.1.7.Razões de interesse público de alta relevância e de amplo conhecimento justificadas e 

determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas 

no processo administrativo a que se refere o contrato; 

14.1.8. 	A supressão, por parte da Administração, das aquisições, acarretando modificação do 

valor inicial do contrato além do limite permitido no § 1° do art. 65 da Lei n° 8.666/93; 

14.1.9.A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 

(cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou 

ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de 

indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, 

assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações 

assumidas até que seja normalizada a situação; 

14.1.10. O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração 

decorrentes da aquisição, ou parcelas destes, já recebidas, salvo em caso de calamidade pública, grave 

perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do 

cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação; 

14.1.11.A não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para a entrega dos 

materiais, nos prazos contratuais; 

14.1.12. A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da 

execução do contrato; 

14.1.13. Descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n° 8.666/93, sem prejuízo das 

sanções penais cabíveis. 

14.1.14.- A rescisão, devidamente motivada nos autos, será precedida de procedimento 
administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

14.1. Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa. 

14.2. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada 
da autoridade competente. 

14.3. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa do fornecedor, será esta ressarcida dos prejuízos 

regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito a: 
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14.4.1.Devolução da garantia; 

14.4.2. 	Pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da rescisão. 

14.5. A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a execução da garantia 

contratual, para ressarcimento da CONTRATANTE, e dos valores das multas e indenizações a ela devidos, bem 

como a retenção dos créditos decorrentes do Contrato, até o limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE, 

além das sanções previstas neste instrumento. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA --DOS-CASa OMISSOS 

15.1.0s casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Contrato serão decididos pela 

CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, 

no Decreto n° 3.722, de 2001, na Lei Complementar n° 123, de 2006, e na Lei n° 8.666, de 1993, bem como nos 

demais regulamentos e normas administrativas federais, que fazem parte integrante deste Contrato, 

independentemente de suas transcrições. 

16. CLÁUSULA.DÉCIMA SEXTA-, DA PUBLICAÇÃO  
16.1.A publicação resumida do instrumento de contrato no Diário Oficial Do Município será providenciada pela 
CONTRATANTE, no prazo de vinte dias 20 (vinte) dias, contados do quinto dia útil do mês seguinte ao da sua 
assinatura, correndo a despesa por sua conta. 

17. CLAUSULA DÈCIMABÉTIMA DO FORO 
17.1.As questões decorrentes da utilização do presente Instrumento que não puderem ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, Comarca de Capanema-PR. 

E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as partes a seguir 
firmam o presente Contrato em 02 (duas) vias, de igual teor e forma. 

Capanema-PR, 05 de dezembro de 2018. 

MARCOS ALEXANDRE MARTHA 
Representante legal 

ATACADO E DISTRIBUIDORA NOSSA TERRA 
LTDA -ME 

Fornecedor 
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ORGÃO DE DIVULGAÇÃO DOS ATOS OFICIAIS 
DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA 
AUTORIZADO PELA LEI 1.431/2.005 DE 06/04/2.005, 

LEI MUNICIPAL Nº 1.648/2018 

COORDENAÇÃO/DIREÇÃO: Valdeci Alves dos Santos - Secretaria de 
Administração 

DIAGRAMAÇÃO/EDIÇÃO: Anderson Ferreira dos Passos 

RESPONSÁVEL TÉCNICO: Anderson Ferreira dos Passos 
DRT Nº 9975/PR 

APOIO TÉCNICO: Pedro Augusto Santana 

PREFEITURA DE CAPANEMA 
Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - CEP:85760-000 
Fone: 46 3552-1321 
E-mail: diariooficial@capanema.pr.gov.br  / adm@capanema.pr.gov.br  

Capanema - Paraná 
Prefeito Municipal: Américo Bellé 
Vice-Prefeito Municipal: Milton Kafer 
Secretário de Administração: Valdeci Alves dos Santos 
Secretária de Agricultura e Meio Ambiente: Raquel Belchior Szimanski 
Secretária de Educação, Cultura e Esporte: Zaida Teresinha Parabocz 
Secretário de Finanças: Luiz Alberto Leni 
Secretário de Planejamento e Projetos: Paulo Fernando L. Orso 
Secretário de Saúde: Jonas Welter 
Chefe de Gabinete: Paulo de Souza 

Controladora Geral do Município: Arieli Caciara Wons 

CÂMARA MUNICIPAL DE CAPANEMA 
R. Padre Cirilo, 1270 - CEP: 85760-000 
Fone: (46) 3552-1596 e (46) 3552-2329 
Fax: (46) 3552-3217 
E-mail: capanemacamara@gmail.com  
Capanema - Paraná 
Vereador: Airton Marcelo Barth - Presidente 
Vereador: Valdomiro Brizola - Vice-Presidente 
Vereadora: Izolete Ap. Walker - 1É Secretária 
Vereador: Edson Wilmsen - 22 Secretário 
Vereador: Delmar C. Balzan 
Vereador: Ginésio J. Pinheiro 
Vereador: Gilmar Pontin 
Vereador: Paulo C. Lothermann 
Vereador: Sergio Ullrich 

MEU 	=11 

ATOS LICITATORIOS 
Ar-MIM 

RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 38/2018 

Ratifico em todos os seus termos e reconheço a Dispensa de Licitação 
para o AQUISIÇÃO DE ÓLEO DE SOJA PARA COMPOR AS CESTAS BÁSI-
CAS PARA DISTRIBUIÇÃO ÀS FAMILIAS DE TRABALHADORES QUE SE 
ENCONTRAM EM SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE SOCIAL, FAMÍLIAS 
QUE POSSUEM CRIANÇAS EM ESTADO DE RISCO E DESNUTRIÇÃO, 
IDOSOS EM SITUAÇÃO DE DOENÇA, PESSOAS COM DEFICIÊNCIA E 
FAMÍLIAS QUE SE ENCONTRAM EM SITUAÇÃO DE RISCO SOCIAL E QUE 
MOMENTANEAMENTE ENFRENTARAM NECESSIDADES BÁSICAS DE AL-
IMENTAÇÃO, PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS. , 
conforme parecer Jurídico fundamentado no Art. 24, inciso II, da Lei 
8.666/93. 

ÓRGÃO DE pj..yuLcAç 
DOS-ATÓ, MCIAÀS 

  

Art. 24. É dispensável a licitação: 
II - para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) 
do limite previsto na alínea "a", do inciso II do artigo anterior e para 
alienações, nos casos previstos nesta Lei, desde que não se refiram a 
parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto 
que possa ser realizada de uma só vez; 

VALOR TOTAL: R$ 10.620,00 (Dez mil, seiscentos e vinte reais) 

Capanema - PR, 05 de Dezembroo de 2018 

Américo Bellé 
Prefeito Municipal 

EXTRATO DO CONTRATO N° 448/2018 

Processo dispensa Nº 038/2018 
Data da Assinatura:05/12/2018. 
Contratante: 	 Município de Capanema-Pr. 

Contratada: 	 ATACADO E DISTRIBUIDORA NOSSA TER- 

RA LTDA -ME . 
Objeto: AQUISIÇÃO DE ÓLEO DE SOJA PARA COMPOR AS CESTAS BÁSI- 
CAS PARA DISTRIBUIÇÃO ÀS FAMILIAS DE TRABALHADORES QUE SE 
ENCONTRAM EM SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE SOCIAL, FAMÍLIAS 
QUE POSSUEM CRIANÇAS EM ESTADO DE RISCO E DESNUTRIÇÃO, 
IDOSOS EM SITUAÇÃO DE DOENÇA, PESSOAS COM DEFICIÊNCIA E 
FAMÍLIAS QUE SE ENCONTRAM EM SITUAÇÃO DE RISCO SOCIAL E QUE 
MOMENTANEAMENTE ENFRENTARAM NECESSIDADES BÁSICAS DE AL- 
IMENTAÇÃO, PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS.. 
Valor total: R$10.620,00 (Dez Mil, Seiscentos e Vinte Reais). 
Américo Bellé 
Prefeito Municipal 

=EM _:,:---11 ,. 1~91111~11~1EL•72-_,L,..,  - __ 
OUTRAS PUBLICA OES 
NOTIFICAÇÃO 

Em cumprimento ao art. 22 da Lei Federal n2  9.452 de 20 de março de 
1997, o Município de Capanema, Estado do Paraná, vem através desta 
notificar o recebimento dos Recursos Federais, conforme segue: 

RECEITA DATA VALOR 
Fundo Nacional de Saúde-Bloco 05/12/18 1.000,00 
CUSTEIO - 624060-1 05/12/18 27.511,34 

05/12/18 41.860,00 
FNAS - BL GBF - 27.441-0 03/12/18 2.213,49 
FNDE - Merenda Escolar - 21.453-1 03/12/18 20.443,40 

04/12/18 106,00 
05/12/18 7.818,00 

ONDE - Fundeb -30665-7 04/12/18 7.016,23 
05/12/18 29.106,04 

Américo Bellé 
Prefeito Municipal 

ATOS DO  LEGISLATIVO 
ii 

Aviso de Republicação de licitação 
Processo Licitatório n° 05/2018 
Tomada de Preços 002/2018 

A CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE CAPANEMA ESTADO DO 
PARANÁ, torna público a abertura de Licitação na modalidade: TOM- 
ADA DE PREÇOS, do tipo "Menor Preço Global ", para Contratação de 
empresa, sob regime de empreitada global, para a reforma e ampliação 
do Prédio da Câmara Municipal com as seguintes medidas: Ampliação 
de 158,55m2  e reforma de 308,75m2, conforme planilha de serviços, 
memorial descritivo, projetos, cronograma, demais anexos deste ed- 
ital. Vem através de este ato REPUBLICAR o Edital de Licitação, para 
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Municipio de Capanema - PR 

DECRETO N° 8.577. SOE 05 DE DEZEMBRO DE 2018  

.111M1 n Conselho Municipal de 

Acompanhamento e Controle Social do 

Pando ele Afenidericao e Decenvolvimento da 

O Prefeita de Munledpio are Cepo." Miado Ou Paraná. MU um de seus iaribuicam 

lemas que lhe silo conferidas. 

CONSIDERANDO, o dep.. Ws artigo. 2. 	da Lei Muisici.lif 1122/2007 de 

Ie de bm. de 2007, 

DESPI.,val 

Art. 1. Nomear o Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social do 
Fundo de Menutençao e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização do 
Profissionais da Educação - Conselho do FUNDEIS, composto pelos seguintes membros 
representativos para cumprir mandato no bineis do referido árgdo (20113 - 2020): 

Sorretaila Meurlalaal de Edtiowcau 

Titulai: &ide Teresialia Parabocz 
Suplante: V.a Luc. Murou.. Noir 

Pr t r. :ui, az :EAe.:d5  t  

Tio,or: Roseli 
Suplente: léssica Karina de Moura 

Dir,vara, e dos fiam/es Pi.OLcne Itimicindle 

Teu.: Merco. Gelles 
Suplonle: Salero Hen.. Grou 

Mdan, VrnicorAditibil.wiraehthedor Kee,a, P I 	MIII.IP01 

findar: burile. Cffidkrio 
Surdem. Neeli Dorae Rue.. 

pntr rk "nos dos Eximias Públicas Minicieel.c 
Titular: Carla rabiar. Ticcher 
Suplente: Cindia Aparecido Ornado 

go.ii I. Piram 

Suplente: Karina Cecilia Batista KalShene 

FffirtIontc.haidaiirihhlidlic~ 

Timbu, Felipe Bruno dos Sangra 
Suplente: Jose Redirias Remar 
Titular: Mimar dos Santos Elias 
Suplente Mareio Luiz Tom:emiti 

Conselho Alhalciool hilacoca  

"inuian Maria SLICle dos Santos 
Suplente Relva Moreia atoem Nell 

Titular: I. Ware Maré 
Suplente: FrOâChrt,Euzinio emala. 

phder P•1. mro  

Timbu. unge% Erige. Recitar Repeti 

Suplente: makan Douglas de Cama Coiro 

Asa. 2.  Este Decreto cota em vigor ate dein tia soa publicação. 

Gabinete ao Prelbiln do Municias, de Cagarmos Enodo do Paraná. 005 05 dias do 
incs de dezembro de 2018. 

Amerieo 130110 
Phleito 

Associação Casa Familiar Rural de 
rgfR 	 Capanema/Planalto 

Designa a Comissão Para Compor a UNIDADE GESTORA de 
TO ANner70R.NCIAS - TIGT 

Francisco KocIL Presidente da Asanciaçãd Casa Familiar Rural de 
Caoanemaillanalto, no uso de suas atribuicões 

017S01 yr 

Designar as pessoas abaixo relacionadas para compor a Comissão da Unidade 
Gestora de Transferências- CGT. em atendimento ao previsto no art. 2°, XXI. a.b.c e 
da Resolução do Tribunal de Costas do Estado do Paraná, pertinente a Prestação de 
Contas de Transferéncia Voluntarias, pertencente a Associado Casa Familiar Rural 
de Capanema/Planalto sendo a Altair Palro, portadora do CPF 	919.150.669-72, 
Cristina Vial Pettenon cortadora do CPF 	025.604.789-86, e Marlene Barth 
portador do CPF n° 021366.079-70, que estão conto atribuiçães, avaliação do 
cumorintento de metas mamadas coma entidade reoassadora, controle de aplicação 
de recursos, encaminhamento da prestação de contas das transferências voluntárias 
estadual ao tribunal. e observância das normas da Resolução 003/2006/TCE-PR e 
dentais atos normativo da Associado Casa Familiar Rural 

ASSOCIAÇÃO CASA FAMILIAR RURAL DE 
CAPANEMA/PLANALTO. aos oito dias de outubro de dois mil c deuoito. 

Pé460,  

%eia.. Be (VI, 

ComumtladeSao Pedro Clpantma - Pr.Cal..) Pana/ 19 
CNP195590923/0001.57 

i 

Município de Capanema - PR 

ILO_RIARIAN. 7.274. DE 30 DF NOVEMBRO 1302018 

Coffee/e 	Licença 	Especial 	da 	serridar 

Germano lago Arend em verba indenhardria. 

O Prefeito do Município de Caprina., Errado do Paraná, ao USO de estas atribuições 

legais e: 

CONSIDERANDO o disposto no adiço 74-C, da Lei Municipal tf 8772001, 

alterada pela Lei Complementar n.  004/2012:  de 09 de abril de 2016; 

CONSIDERANDO o disposto no Demo 6.57312015 q66 declarar a medneia do 

cimo de Num! ile Tributos em decorreeCia da posooadorio do Senhor G0001100 1000 

Menti: 

RF.901.VF, 

ArL I°  Converter em verba indenantúris a Licença Especial de 03 (ires) :reses, 

prevista no adiço 4-C, do Lei Municipal n°  877/2001, alterada peta Lei Complementar n°  

004/2012, de direito do Servidor Germano logo Nrend, referente ao periodo aquisitivo de 

2012 a 2017, em razão da aposentadoria por tempo de contribuição. 

Parágrafo único - As verbas indeninneriaa provistas no artigo I°  desta Podaria 

serão pagos juntamente com as verbas rescisórios da servidora. 

Arr. 3°  Esta Portaria entra em vigor na data destra publicaçâo. 

Gabinete do Prefeito do Município de Capanema, Estado do Paraná, nos 30 dias do 

mis de novembro de 2018. 

Américo Baile 
Prefcilo do Hanicipio 

llh 	,i 

Município de Capanema - PR 

DF.CRETD N.  0.573, DF. 30 nc Nov chi RRO DE 20111 

Declara a sacducla de cargo público de 

Fatal 	de 	Tributos 	cal 	decorrência 	de 

apoiei:fadaria 

O Prefeito do Município de Capanema, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 

legais, e nos termos do art. 37, V, da Lei Municipal n°  877/2001, 

DECRETA: 

Ari 1°  Declaro vago o cargo de Fiscal de Tributos, do Grupo Ocupacional 03 -

Contabilidade, Tributação e Fiscalização, do Anexo II, da Lei Municipal n°  1.280/2010, 

ocupado pelo servidor Germano Inço Arend, em decorreu:ia da aposentadoria por tempo de 

contribuição pata o INSS, a partR de I°  de dezembro de 2018. 

Art. 2°  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Gabinete do Prefeito do Municipio de Capanema, Estado do Paraná, ana 30 dias do 

mis de novembro de 2018. 

Américo Bellé 

Prefeita da Állunitipio 

h 

Miuhicípio de Capanema. -PR 
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Menino de 11 anos 
é vítima de estupro 

em Guarapuava 
Os envolvidos foram 

encaminhados até a 14a 
Subdivisão Policial. 

Guarapuava - Na 
madrugada desta 
quarta (5) um caso de 
estupro de vulnerável 
veio à tona em Guara-
puava. Por volta das 
ooh45, enfermeiros 
da emergência do bair-
ro Primavera relata-
ram aos policiais que 
um menino de ii 
anos, possivelmente, 
seria vítima de abuso 
sexual. 
De acordo com a mãe 
da vítima, há alguns 
dias o filho apresenta-
va comportamento 
estranho e, nessa noi-
te, reclamou à mãe 
que sentia dores nas 
partes íntimas. 
Segundo informações 
do boletim da Polícia 
Militar, a criança já 
teria relatado a uma 
psicóloga do Centro 

Agronegócio 

de Referência de 
Assistência Social 
(Cras) que um amigo, 
da mesma idade, seria 
o autor dos abusos. 
A equipe de policiais 
deslocou-se até a resi-
dência do possível 
autor e realizou conta-
to coma mãe da crian-
ça suspeita pela auto-
ria dos abusos. Os 
envolvidos foram 
encaminhados até a 
14a Subdivisão Polici-
al para os procedi-
mentos cabíveis. O 
Conselho Tutelar tam-
bém foi acionado para 
acompanhar o atendi-
mento médico da cri-
ança e todos os proce-
dimentos na Delega-
cia de Polícia. 
(Informações são 
do site REDE SUL) 

Nota fiscal eletrônica 
será obrigatória aos 
produtores em 2019 

O cadastramento é obrigatório e 
exclusivamente on-line. 

Curitiba -A emissão e a facilidade de emi-
de Nota Fiscal de Pro- tir o documento de 
dutor (NPF) será obri- qualquer lugar que 
gatoriamente eletrô- possua um computa-
nica (NPF-e) em dor com acesso à 
todas as transações internet. Além disso, 
dos produtores rurais o método reduzo con-
paranaenses a partir sumo de papel, 
de janeiro de 2019. 	incentiva o uso de 
A nota eletrônica tem novas tecnologias e 
o mesmo valor da diminui os gastos 
nota impressa. Entre públicos. 
os benefícios de sua Os produtores rurais 
utilização estão devem fazer o cadas-
aspectos como a eli- tro de usuário no por-
minação da presta- tal Receita Estadual 
ção de contas na pre- do Paraná (www.fa-
feitura, redução de zenda.pr.gov.br). 
erros na escrituração 



Informações Gerais 

07/12/2018 Mural de Licitações Municipais 

TCEPR 
HUN, .E CO, ASC. 1757.40,10,14..1& 

00 00 

Voltar 

Registrar processo licitatório 

Município I CAPANEMA 

Entidade Executora MUNICÍPIO DE CAPANEMA 

s campos Ano,N° e Modalidade devem ser iguais aos informados (à informar) no SIM-AM 

Ano* I 2018 

Modalidade* I Processo Dispensa 

N° licitação/dispensa/inexigibilidade* I 38 

Recursos provenientes de organismos internacionais/multilaterais de crédito 

A licitação utiliza estes recursos? U 

Número edital/processo 

Descrição do Objeto* ; DOENÇA, PESSOAS COM DEFICIÊNCIA E FAMÍLIAS QUE SE ENCONTRAM EM 

SITUAÇÃO DE RISCO SOCIAL E QUE MOMENTANEAMENTE ENFRENTARAM 

NECESSIDADES BÁSICAS DE ALIMENTAÇÃO, PROCESSADO PELO SISTEMA DE 

REGISTRO DE PREÇOS 

Forma de Avalição [- Selecionar - 

Dotação Orçamentária* 1100208244080120592540339032 

Preço máximo/Referência de preço - 10.620,00 
R$* 

Data Publicação Termo ratificação : 07/12/2018 

CIYAWrs6I31' 

CPF: 63225824968 (LoggItt) 

https://servicos.tce.pr.gov.br/TCEPR/Municipal/AML/RegistrarProcessoCompra.aspx  
1/1 
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